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    “A lei estabelecida para dirimir o primeiro conflito foi interpretada de duas maneiras,




    e gerou novo conflito”.




    Carlos Drummond de Andrade




    “The law must be stable, but it must not stand still”.




    Roscoe Pound




    “You really can’t judge judges, unless you know the materials that they’re working with. You can’t say ‘oh, this is a good decision, this was a good Court’ simply because you liked the result; it seems to you that the person who deserved to win won. That’s not the business judges are in. We don’t sit here to make the law, to decide who ought to win. We decide who wins under the law that the people have adopted, and very often, if you’re a good judge, you don’t really like the result you’re reaching. You would rather that the other side had won, and it seems to you a foolish law. But in this job, it’s garbage in, garbage out. If it’s a foolish law, you are bound by oath to produce a foolish result because it’s not your job to decide what is foolish and what isn’t. It’s the job of the people across the street”.




    Antonin Scalia


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro desenvolve uma teoria da fundamentação das decisões judiciais apoiada em uma base normativa, da qual são extraídos três elementos vinculantes que definem, delimitam e limitam os fundamentos dos pronunciamentos judiciais no Brasil, a partir do Código de Processo Civil de 2015 (Lei nº 13.105/2015): os pedidos, as provas e os precedentes.




    Trata-se de versão comercial, ampliada e revisada da tese de Doutorado defendida pelo autor na Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 2016, orientada pelo professor Danilo Knijnik.




    A obra investiga os problemas de falta de previsibilidade das decisões judiciais no país e as alterações legislativas realizadas nas últimas décadas que buscaram corrigir as falhas e conferir maior segurança jurídica e isonomia nos julgamentos dos juízes e tribunais, culminando com o CPC/2015.




    Ainda, analisa de que modo a lei, em sentido amplo, estabelece a vinculação da fundamentação pelos elementos referidos e as consequências produzidas sobre o processo.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento de teorias da fundamentação da decisão judicial trouxe a vantagem da especialização e do incremento de um conhecimento voltado para o estudo de determinados atos judiciais. Contudo, atraiu consigo a desvantagem do risco de isolamento, da falta de comunicação com os demais ramos jurídicos e até mesmo com outros institutos de direito processual.




    Nesse sentido, a título exemplificativo, há no Brasil normas infraconstitucionais que não observam de forma adequada o art. 93, IX, da Constituição (o Direito Processual ignorando o Direito Constitucional), como o art. 46 da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais na Justiça Estadual), que dispensa a fundamentação nos acórdãos das Turmas Recursais.




    Na fábula “The Blind Men and the Elephant” (“Os Cegos e o Elefante”), o poeta estadunidense John Godfrey Saxe, inspirado por um antigo conto hindu, conta que um grupo de seis homens com deficiência visual foi conhecer um elefante1. Porém, cada um deles tocou uma parte diferente do animal: a barriga, as presas, a tromba, o joelho, a orelha e a cauda. Por isso, todas as descrições foram diferentes: para o primeiro o elefante seria similar a um muro, para o segundo a uma lança, para o terceiro a uma cobra, para o quarto a uma árvore, para o quinto a um leque e para o sexto a uma corda. Isso causou uma discussão insolúvel: todos descreviam apenas a parte que tinham apalpado e discordavam da descrição feita pelos demais. Todos estavam parcialmente certos, mas também parcialmente errados.




    Estudar (e tentar definir) a fundamentação da decisão judicial de forma isolada é o mesmo que tocar a tromba do elefante: não é equivocado afirmar que a sentença é um ato do juiz que tem o conteúdo de uma das situações previstas nos arts. 485 e 487 do Código de Processo Civil brasileiro de 1973 (na definição do art. 203, § 1º, do CPC). Contudo, é uma definição incompleta, porque ignora todos os atos que a precederam, o processo em que está inserida e os reflexos que produzirá naquele e nos processos futuros (entre as mesmas partes ou sobre o mesmo tema), além da efetivação do direito material.




    Pretende-se, neste livro, abranger o elefante inteiro, ou seja, desenvolver uma teoria que permita uma compreensão adequada e completa da fundamentação das decisões judiciais no país, levando-se em inclusive as modificações realizadas pelo Código de Processo Civil de 2015.




    Para atingir esse fim, três elementos principais serão examinados: os pedidos, as provas e os precedentes, e de que forma eles definem os pronunciamentos dos juízes.




    Busca-se construir uma teoria jurídica da fundamentação da decisão judicial, que não se confunde com as teorias da interpretação e da argumentação. Em outras palavras, não se aspira filosoficamente atingir a “verdade real” por meio da fundamentação, tampouco se chegar a uma “escolha correta” (única ou uma entre algumas possíveis) por meio da fundamentação. O que se almeja é a estrutura da fundamentação judicial, a construção de uma fundamentação (formal e materialmente) adequada e completa: por que e por quem ela é elaborada, em que momento e quais os requisitos (forma) e conteúdo mínimo que devem ser observados.




    O problema de pesquisa parte da opção, por parte da legislação processual brasileira, de (em regra) conferir ao juiz o poder de tarifação posterior das provas. O art. 131 do Código de Processo Civil de 1973 previa: “o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento”. De modo similar, o art. 155 do Código de Processo Penal dispõe que “o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”. Essa liberdade foi consideravelmente restringida pelo CPC/2015, que propositadamente (e de forma simbólica) retirou a expressão “livre” ou “livremente” de todos os dispositivos que tratam da valoração da prova pelo juiz. Por essa razão, o art. 371 do CPC preceitua que “o juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento”.




    Esse poder discricionário do juiz (ainda que limitado) prejudica a previsibilidade da fundamentação, tanto na forma, quanto no conteúdo, o que afeta igualmente o seu controle, interno e externo.




    A base normativa da pesquisa levará em consideração a fase de transição vivida pelo processo civil brasileiro nos últimos tempos: pouco mais de 40 anos após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 1973 (Lei nº 5.869/73), o Congresso Nacional aprovou no final de 2014 um novo CPC, sancionado pela Presidente da República em 16 de março de 2015 (Lei nº 13.105/2015), que passou a vigorar em todo o território do país em 18 de março de 20162. Trata-se do terceiro Código em um período de aproximadamente 75 anos, ou, pode-se afirmar ainda que é a quarta lei geral que rege o Direito Processual de natureza cível no país, considerando que o CPC/73 foi alterado por mais de 70 leis e passou por grandes reformas de 1994 a 2006 que produziram um novo Código (Código Buzaid / Código reformado).




    Com vistas a atingir respostas para o problema, o livro terá quatro eixos teóricos principais: a congruência, a valoração judicial das provas, a formação (e a superação) dos precedentes judiciais, e, por fim, como marco unificador dos anteriores, a fundamentação das decisões judiciais.




    Para alcançar os objetivos propostos, o primeiro capítulo destina-se ao pedido, na busca de demonstrar de que forma os pedidos apresentados por autor e réu (e outros sujeitos processuais) limitam a atuação do juiz no processo e, principalmente, a fundamentação de sua decisão (congruência entre causa de pedir, pedido e fundamentação). Isso fica mais claro com o CPC/2015, que estabelece balizas claras para a decisão judicial, estabelecidas não apenas pela fundamentação, mas também pelo contraditório, a cooperação, a publicidade e a participação de outros sujeitos processuais que dialogam com o juiz e as partes e influenciam a decisão.




    O segundo capítulo trata do direito probatório, com foco especial na influência das provas sobre a fundamentação da decisão judicial e quais os limites por elas impostos ao julgador (sintetizados na modalidade de valoração judicial das provas adotada pelo Código de Processo Civil brasileiro). Apesar de ser um tema do Direito Processual, a teoria da decisão judicial comunica-se com o direito material, especialmente no que diz respeito às normas de direito probatório (que são reguladas pelos direitos material e processual, no Código Civil e no Código de Processo Civil). Em outras palavras, direito probatório e fundamentação das decisões judiciais contêm normas e existência próprias, que se modificam e evoluem de forma independente, mas também se comunicam entre si. Por isso, apesar de a teoria da decisão judicial ter normas específicas de regulação da fundamentação (requisitos formais, vedações etc.), é influenciada por outras normas, inclusive aquelas de direito material sobre provas. A despeito disso, não se ignora que a decisão judicial (e seu conteúdo) é um ato processual que, em tese, não contém o direito material, mas é por ele influenciado. Várias questões permeiam a relação entre provas e fundamentação, tais como a necessidade – ou não – da tarifação de provas (apesar de ser um fenômeno social, podem ser aplicadas noções matemáticas à resolução de conflitos interpessoais?), a utilização de standards probatórios, entre outras. Ainda, ao eleger o sistema do livre convencimento motivado na consideração da prova, o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal brasileiros fazem com que o julgador fundamente sua decisão nas provas existentes nos autos, ou seja, necessita justificar sua escolha por determinadas provas, em detrimento de outras. Por isso, o estudo da teoria da decisão judicial também deve ser precedido da análise histórica e conceitual do direito fundamental à prova e dos sistemas de valoração da prova pelo julgador.




    O terceiro capítulo aborda os precedentes judiciais no Brasil, tarefa extremamente facilitada pela estrutura criada pelo Código de Processo Civil de 2015 (ao menos em tese), por meio de comparações entre doutrina e prática no país e no exterior, com o fim de destacar as limitações que impõe sobre a fundamentação das decisões judiciais presentes (em processos suspensos até a definição do precedente) e futuras, para elaborar ou para aplicar o precedente (ou, ainda, diferenciá-lo e superá-lo). No direito judiciário brasileiro, a tradição levava os tribunais (inclusive o Supremo Tribunal Federal) a não levar a sério seus precedentes, tampouco a fundamentar de forma adequada eventual superação. A mudança de um integrante no órgão colegiado podia levar a uma modificação no entendimento da Corte, sem qualquer justificativa específica sobre a superação ou um diálogo entre as concepções alterada e alteradora. A argumentação utilizada por este novo julgador normalmente se restringia a fundamentar a sua posição sobre a questão controversa, ignorando a necessidade de expor as razões de superação da compreensão do tribunal (ou seja, de órgão colegiado) acerca do tema. A superação (o overruling) deve ser precedida de uma justificativa do abandono, total ou parcial, da posição anterior, o que nem sempre é observado. Esse é uma das dificuldades que pode (e deve) ser resolvida pela fundamentação adequada dos pronunciamentos judiciais.




    Por fim, o quarto capítulo desenvolve uma teoria da fundamentação da decisão judicial baseada nos temas abordados nos três pontos antecedentes: pedidos, provas e precedentes.




    Há, ainda, um elemento oculto que perpassa toda a pesquisa e une os elementos vinculantes: a lei (em sentido amplo), que estabelece previamente o ambiente e as condições para as três vinculações que serão examinadas. É o ordenamento jurídico brasileiro vigente que limita a fundamentação da decisão judicial pelos pedidos e seus fundamentos, que condiciona a valoração das provas pelo julgador à justificação e que estabelece a eficácia vinculante dos precedentes. Diante de sua amplitude, não será abordada especificamente a “supravinculação” legal, mas sim as consequências diretas das três vinculações legalmente estabelecidas para a fundamentação dos pronunciamentos judiciais.




    Ressalta-se também que a pesquisa se desenvolve, principalmente, como uma teoria da fundamentação judicial no processo civil brasileiro. Não se desconhecem determinadas peculiaridades existentes na amplitude de normas que compreendem todo o processo cível (ou seja, não penal) no país, como, por exemplo, as ações coletivas e as ações do controle concentrado de constitucionalidade no STF. A despeito de suas peculiaridades (tais como a ausência de causa de pedir sobre fatos em uma ação direta de inconstitucionalidade), a exigência de fundamentação do pronunciamento judicial persiste e este livro pode, em sua quase totalidade, ser compreendido e aplicado em tais processos e, inclusive, no processo penal.




    A existência de direitos fundamentais na Constituição brasileira de 1988 incidentes sobre o processo condiciona o julgador a observá-los, tanto na condução processual (juiz natural, contraditório, ampla defesa, devido processo legal etc.), quanto em sua decisão (especialmente a fundamentação e a publicidade).




    A função primária de um juiz é a de decidir. É um ato do qual não pode escapar, ao final da fase de conhecimento do processo, ainda que não seja para resolver o mérito. Para evitar arbitrariedades e permitir o seu controle (pelos órgãos judiciais superiores, as partes e a sociedade), as normas legais processuais e da Constituição estabelecem os requisitos mínimos de uma decisão judicial.




    No Brasil, o dever de fundamentação das decisões judiciais tem sua base principal no art. 93, IX, da Constituição de 1988: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, (...)”. Além de um princípio processual e um dever do julgador, trata-se tanto de um direito individual, que evita abusos e arbítrio do Judiciário, quanto de uma garantia para a Administração Pública, ao criar um mecanismo de controle para que a Constituição e as demais normas jurídicas emanadas do Poder Público sejam devidamente aplicadas.




    Pretende-se pesquisar a fundamentação das decisões judiciais, com o suporte do Direito Constitucional e do Direito Processual Civil, e não apenas sob a perspectiva instrumental, mas também com o auxílio do direito material.




    Por exemplo, pode-se afirmar, preliminarmente, que a fundamentação das decisões corresponde ao dever do julgador de justificar a sua escolha por alguma(s) dentre as provas produzidas pelas partes no processo e por alguma(s) dentre as normas jurídicas aplicáveis ao caso (leis e precedentes, principalmente). Esses são, ainda, conceitos incompletos, que dizem respeito a apenas algumas das perspectivas da fundamentação.




    Mesmo que o poder do juiz na valoração das provas no processo esteja condicionado à fundamentação das decisões (livre convencimento motivado), isso impede que o julgador aprecie livremente as provas e utilize as normas metodológicas processuais apenas para justificar seu convencimento prévio?




    Em outras palavras: a fundamentação é imprescindível, mas, qual fundamentação é obrigatória?




    Consequentemente, a pesquisa passará por diversas dificuldades inerentes à análise processual da fundamentação e buscará superá-las. Diante da ausência de requisitos mínimos (formais e materiais) da fundamentação, pode-se afirmar que o livre convencimento motivado do juiz se baseia em uma fundamentação livre e imotivada? A fundamentação auxilia o juiz a distinguir a decisão adequada para cada litígio, ou o autoriza a optar por uma entre várias decisões possíveis? Em outras palavras, a fundamentação é somente uma justificativa de escolha? Ou existem limites? Em caso positivo, quais são esses limites (materiais e/ou formais)?




    Ainda, o julgador pode decidir de determinada forma com base em fundamentos de astrologia, biologia, física, medicina ou química? Esses argumentos suprem a fundamentação baseada em normas jurídicas ou essa é indispensável nas decisões judiciais, sob pena de nulidade?




    Ademais, nos processos existem limites formais à busca da correlação entre provas e fatos, razão pela qual nem sempre se atinge a pretendida “verdade”, formal ou material.




    Afasta-se previamente o emprego de termos genéricos e imprecisos para justificar os limites da decisão judicial, tais como os postulados da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como a busca de razões “ocultas” de ordem política, ideológica, econômica, cultural etc. Pretende-se delimitar o tema proposto e não apenas defini-lo vagamente. Busca-se estudar a questão de forma objetiva e racional (isto é, científica), e não baseada em visões subjetivas (ideológica). Almeja-se abordar, como meios na busca de respostas ao problema posto, as relações (e vinculações) entre pedidos, provas, precedentes e fundamentação.




    O objetivo principal da pesquisa não será discutir o problema da racionalidade da decisão judicial, sua aceitação, a busca de uma “resposta correta”, a legitimidade ou a segurança jurídica. Entretanto, essas dificuldades (ao lado de outras relacionadas à teoria da fundamentação da decisão judicial) serão analisadas como meios para atingir os fins pretendidos.




    O exame da fundamentação das decisões judiciais e suas relações (e vinculações) com os pedidos, as provas e os precedentes, tem relevância por extrapolar os limites convencionais de análise, que normalmente se restringe (inconscientemente) às fronteiras do próprio sistema processual, deixando de levar em consideração o fato de ele próprio interagir com outros sistemas (principalmente o direito constitucional e o direito material) e receber (voluntariamente) influências destes, o que afeta seu funcionamento e aplicação.




    Acerca da metodologia, recorda-se da lição de Eugen Ehrlich, para quem “o método é tão infinito quanto a própria ciência”3. Na busca dos objetivos pretendidos, será usada como base principal a teoria da fundamentação da decisão judicial de Michele Taruffo, exposta no livro “La motivazione della sentenza civile”, de 1975, obra essencial (e ainda original) para a compreensão do tema. A partir dela, também são utilizados como base da pesquisa textos específicos na doutrina nacional e estrangeira. A principal fonte normativa para a construção pretendida da fundamentação da decisão judicial, além da Constituição brasileira de 1988, é o Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que contém grande parte das transformações efetuadas sobre os requisitos e as vinculações da fundamentação das decisões do juiz no processo.




    A partir desse marco teórico, será desenvolvido o problema proposto: quais os limites processuais e materiais da fundamentação das decisões judiciais (sob as perspectivas dos três elementos citados) e quais os instrumentos de controle existentes no processo civil brasileiro.




    Acerca da pesquisa histórica que será feita neste trabalho, alguns esclarecimentos são necessários para nortear o estudo. Existe uma tendência de se usar a visão atual para analisar fatos passados, ignorando a leitura dos doutrinadores e das decisões judiciais da época. Ainda, a História não é um sinônimo de dogmática do passado: deve ser levado em conta que a análise histórica busca recriar um passado que não existe mais e se ter o cuidado de manter a maior neutralidade possível (se possível).




    Portanto, a definição histórica e conceitual da fundamentação que será desenvolvida olha para o ontem (convencimento interno), o hoje (justificativa) e o amanhã (convencimento externo) da fundamentação das decisões judiciais, desconstruindo o todo em suas partes para conhecê-los e, ao final, reconstruí-la na sua unidade.




    




    

      

        1 Conforme os versos iniciais: “It was six men of Indostan / To learning much inclined, / Who went to see the Elephant / (Though all of them were blind), That each by observation Might satisfy his mind”.


      




      

        2 A data da entrada em vigor do CPC gerou polêmica doutrinária, especialmente entre os dias 16, 17 e 18 de março de 2016. O art. 1.045 dispõe que “Este Código entra em vigor após decorrido 1 (um) ano da data de sua publicação oficial”. O CPC foi promulgado no dia 16 de março de 2015 e publicado no Diário Oficial da União no dia 17 de março de 2015. Existiram três entendimentos diferentes sobre o fim do período de vacância e o dia da entrada em vigor da nova lei. Para o primeiro, correspondia ao dia 16 de março de 2016, por contar esse prazo em dias e, considerando que o ano de 2016 foi bissexto, logo, o intervalo de 365 dias se completaria no dia 15 de março e o CPC entraria em vigor no dia seguinte. Para a segunda corrente seria o dia 17 de março de 2016, baseada em uma interpretação literal da norma, ao considerar como completado o ano no mesmo dia e mês do ano subsequente. Por fim, defendia-se que a vigência do CPC iniciaria em 18 de março de 2016, considerando as regras da Lei Complementar nº 95/98, que trata do processo legislativo e prevê, no art. 8º, § 1º, que deve ser excluído o dia final, com a entrada em vigor no dia seguinte: “§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à sua consumação integral”. Optou-se por utilizar neste livro o dia 18 de março, também adotado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Conselho Nacional de Justiça como o termo inicial da vigência, o que, na prática, levou os demais tribunais a observá-lo. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 1 do STJ: “O Plenário do STJ, em sessão administrativa em que se interpretou o art. 1.045 do novo Código de Processo Civil, decidiu, por unanimidade, que o Código de Processo Civil aprovado pela Lei n. 13.105/2015, entrará em vigor no dia 18 de março de 2016”. A mesma conclusão teve o CNJ no julgamento da Consulta nº 0000529-87.2016.2.00.0000, na sessão de 1º de março de 2016.


      




      

        3 EHRLICH, Eugen. Fundamentos da sociologia do direito. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1986, p. 388.


      


    


  




  

    1. PEDIDOS – A CONGRUÊNCIA JUDICIAL AOS PEDIDOS E AOS SEUS FUNDAMENTOS: FUNDAMENTAÇÃO E CONTRADITÓRIO




    A sociedade contemporânea apresenta um número crescente de desafios, riscos, situações inesperadas, especialização de conhecimentos, avanços tecnológicos, internacionalização de relações e de problemas, entre outros eventos que nem sempre são abordados adequadamente ou resolvidos a contento. Independentemente de chamá-la de sociedade de risco, complexa, global (ou outra denominação), o sistema social atual possui diversos subsistemas (Direito, Política, Economia, Cultura, Religião etc.) que se desenvolveram, organizaram-se e especificaram-se de tal forma que passaram a ser autossuficientes e autorreprodutores, tendo cada vez mais uma menor dependência recíproca4.




    Esse novo contexto produziu reflexos no Direito, que, além de se tornar extremamente complexo e compartimentalizado, passou a conviver com o surgimento de novos direitos derivados de comunicações entre o Direito e outros subsistemas, tais como o Biodireito, o Direito Digital, o Direito Ambiental, o Direito da Integração etc. Desenvolveram-se, inclusive, subdivisões dentro de ramos jurídicos, como, por exemplo, os Direitos Societários, Falimentar, Creditório e da Propriedade Industrial, integrantes do Direito Empresarial, e até mesmo no Direito Processual Civil, tais como o Direito Probatório, os Sistemas de Valoração de Provas, a Teoria da Decisão Judicial, o Sistema de Precedentes, o Sistema de Julgamento de Casos Repetitivos, entre outros.




    Além disso, a tomada de decisões é inerente a uma sociedade complexa, a fim de reduzir as contingências, e torna-se mais frequente na medida em que cresce a complexidade5. Essa complexidade no ambiente exige que os sistemas também se tornem complexos e se especializem, por meio da criação de subsistemas, que por sua vez igualmente evoluem e podem produzir novas especializações e subsistemas.




    A fundamentação das decisões judiciais está inserida nesse contexto e, para ser compreendida em sua integralidade, deve ser estudada a partir dos elementos que a influenciam e a constroem.




    Neste primeiro capítulo serão abordados os reflexos e as vinculações dos pedidos e dos fundamentos dos pedidos formulados pelos sujeitos processuais sobre a fundamentação das decisões judiciais6. Além de desenvolver um conceito ampliado de pedido (e de seus emissores), também se realça a importância do contraditório, especialmente a partir do delineamento que lhe é dado pelo CPC/2015 (Lei nº 13.105/2015).




    Apesar deste capítulo não se destinar aos precedentes, parte-se da concepção de que o processo não se limita ao ato de tutelar um direito subjetivo (do autor ou do réu), como normalmente era definido (ao menos até a entrada em vigor do CPC/2015). Por essa razão, a decisão judicial é vinculada pelos pedidos, mas não só por eles. Na fundamentação, o julgador também deve resolver a causa de pedir, ou seja, as questões de fato e de direito do caso, que embasarão a solução deste e de todos os outros casos semelhantes. Em outras palavras, a solução de um caso e o caminho que levou a ela (fundamentação) passam a integrar o ordenamento jurídico e servirão de fundamento para outras decisões judiciais.




    A norma processual, interpretada e aplicada nos pronunciamentos judiciais, tem uma dupla função:




    (a) permitir que o direito material possa ser exercido no próprio processo;




    (b) e definir quais são os limites para esse exercício, no que se assemelha aos limites do direito material7.




    Em suma, este capítulo é destinado à análise dos pedidos, a partir da concepção tradicional e do princípio da congruência, com o objetivo de traçar os limites que os pedidos formulados no processo definem o conteúdo da decisão judicial. Entretanto, não se limita a isso e vai além, construindo um significado ampliado que, como se verá, alarga o significado de pedido, o que impõe um maior esforço argumentativo na fundamentação da decisão judicial.




    Pretende-se analisar também as influências da participação dos amici curiae e da realização de audiências públicas na fundamentação da decisão e na dilatação causada pelo contraditório positivado no CPC/2015, que exige não apenas a vinculação aos pedidos, mas também aos fundamentos dos pedidos.




    1.1. OS PEDIDOS COMO MARCOS LIMÍTROFES DAS FRONTEIRAS DA DECISÃO JUDICIAL




    O conceito de pedido no Processo Civil não contém grandes variações ou divergências. Do latim “petitum”, o pedido é tradicionalmente conceituado como a pretensão da parte (autora, em regra), a providência que se busca contra a parte contrária para a satisfação do direito material8. Decorre da inércia da jurisdição e do princípio dispositivo: sem pedido, em regra, não há tutela jurisdicional. Em síntese, é “(...) o efeito jurídico do fato jurídico posto como causa de pedir”9.




    O pedido está inserido (ao lado da causa de pedir) nos elementos objetivos da ação, que se complementam pelo elemento subjetivo, formado pelas partes e outros sujeitos eventuais. Por essa razão, o pedido também é definido como sendo o objeto da demanda10.




    Essa concepção está presente no Código de Processo Civil. Inserido entre os elementos da demanda (ao lado das partes e da causa de pedir), como o seu objeto11, além de ser um dos requisitos essenciais da petição inicial (art. 319, IV, do CPC), o pedido consiste na medida ou providência que a parte requer ao Judiciário.




    Sob o aspecto subjetivo, o titular do pedido é tradicionalmente restrito à parte autora. Doutrina e leis processuais usualmente ignoram os demais sujeitos processuais na elaboração da definição do pedido.




    Considerando que a causa de pedir abrange os fatos alegados pelo autor e o correspondente fundamento jurídico (art. 319, III, do CPC), ou seja, a(s) norma(s) incidente(s) sobre a situação fática, o pedido conterá as implicações dessa correlação12.




    O pedido é denominado de bipartido (ou bifronte), porque se divide, de acordo com as providencias pretendidas nos direitos processual e material, em mediato e imediato (também identificados com o objeto do pedido)13, da seguinte forma:




    (a) o pedido imediato se refere à sentença de mérito pretendida, à espécie de tutela buscada14;




    (b) e o pedido mediato (ou remoto) dirige-se ao bem jurídico pretendido pela parte, que será satisfeito por meio da prestação jurisdicional15.




    Ambos os pedidos são dirigidos ao Judiciário. Em outras palavras, o pedido é bifronte porque abrange a obtenção do provimento jurisdicional e o bem da vida pleiteado, sendo aquela instrumental a esta: pode ser satisfeita somente a primeira pretensão (na hipótese de improcedência do pedido inicial), ambas (quando o pedido é julgado procedente), ou nenhuma (quando o processo é extinto sem resolução de mérito)16.




    Assim, a tutela processual pretendida corresponde ao pedido imediato, enquanto o direito material que se pretende ver efetivado pela prestação jurisdicional está contido no pedido mediato. Em suma, em regra, o pedido imediato refere-se ao direito processual e o pedido mediato refere-se ao direito material. Há exceções a essa definição, sendo a ação rescisória a principal delas, porque pode seus pedidos mediato e imediato dizem respeito ao direito processual.




    Por essa razão, a efetivação do direito material é mediata, no sentido de que a sua satisfação (mediata) segue o destino da tutela processual concedida (imediata). Entre o pedido de tutela jurisdicional e o resultado (sentença) não há intermediários. Entre o pedido de efetivação do direito material e o resultado (cumprimento da sentença) há um intermediário, que é a tutela processual17.




    Por exemplo, se o autor pretende a reparação de danos que lhe foram causados pelo réu, o pedido imediato será a declaração da existência dos danos e da responsabilidade do demandado, além da sua condenação ao pagamento da quantia estipulada para reparar esses danos, enquanto o pedido mediato consistirá no efetivo pagamento.




    Na prática, essa distinção não é realizada de forma clara nas decisões judiciais, especialmente em virtude da distinção entre cognição e execução no processo. Recorda-se que, até a Lei nº 11.232/2005, a execução de títulos executivos judiciais internos se dava em processos autônomos e, mesmo após a reforma e o estabelecimento de um processo sincrético, conhecimento e execução ocorrem em fases distintas, isoladas entre si, com normas próprias e, em regra, sem intersecções (com a exceção principal das tutelas provisórias e dos procedimentos especiais). Consequentemente, normalmente a fase de cognição se destina a dar uma resposta ao pedido imediato, enquanto na fase de execução se dará satisfação ao pedido mediato (o que contém um número cada vez maior de exceções, como ocorre, por exemplo, nas tutelas provisórias da evidência e de urgência antecipada).




    Pedido e requerimento são atos postulatórios que não se confundem:




    (a) o requerimento é uma providência de natureza exclusivamente processual, além de ter um cunho residual, porque compreende todos os atos postulatórios não inseridos no pedido;




    (b) e o pedido destina-se ao bem da vida e à tutela jurisdicional (provisória ou definitiva) pretendidos, logo, tem natureza processual (imediata) e material (mediata).




    Por exemplo, a expedição de carta precatória, a produção de prova pericial ou a oitiva de testemunhas são pleiteadas por meio de um requerimento, enquanto a obtenção de uma tutela provisória da evidência, a declaração de inexistência de uma dívida e a condenação do réu em obrigação de pagar quantia são solicitadas por meio de um pedido.




    Não há, entretanto, um rigor com essa diferenciação na técnica legislativa brasileira. Assim é que no CPC/73 se encontravam as expressões “requerer” a tutela jurisdicional (art. 2º)18 e “pedir a juntada de documentos” (art. 482, § 2º)19. O CPC/2015 possui um maior cuidado com o uso do termo apropriado, mas, ainda assim, faz menção equivocada a “pedir certidões” (art. 189, § 1º)20 e a “requerer (...) a consignação” na ação de consignação em pagamento (art. 539)21.




    A importância fundamental do pedido está na limitação e na delimitação da controvérsia (e, consequentemente, dos pronunciamentos judiciais e de suas fundamentações)22. A delimitação está na definição das fronteiras do processo, enquanto a limitação reside na restrição da prestação jurisdicional. Os pedidos das partes definem as fronteiras do processo e o conteúdo da decisão judicial. A limitação é consequência da delimitação.




    Por exemplo, ao pedir a revisão de um contrato, o autor especifica o contrato e as cláusulas que pretende revisar. Na sua contestação, em regra, o réu deverá defender a validade dessas cláusulas contratuais, não tendo o ônus de se manifestar acerca de outras disposições do contrato ausentes na causa de pedir e no pedido inicial23. Por sua vez, os juízes que proferirão decisões neste processo, em todas as instâncias, estão limitados a decidir sobre as cláusulas contratuais indicadas na petição inicial e os pedidos formulados pelas partes (e eventuais terceiros e outros sujeitos processuais). Salvo as exceções de questões que podem ser conhecidas de ofício (e levar à extinção do processo sem resolução de mérito ou, no mérito, a decidir em favor do pedido de uma parte ainda que ela não tenha se manifestado sobre o fundamento utilizado pelo julgador), o juiz só pode se movimentar no caminho traçado pelas partes.




    Outra mudança relevante promovida pelo CPC/2015 diz respeito à alteração do pedido (e da causa de pedir). O art. 294 do CPC/73, após ter sua redação modificada pela Lei nº 8.718/93, previa que “antes da citação, o autor poderá aditar o pedido, correndo à sua conta as custas acrescidas em razão dessa iniciativa”. Com base nessa norma, permitia-se o aditamento do pedido: (a) até a citação do réu, independentemente do consentimento deste; (b) e após a citação, desde que com a anuência do réu. Em complemento, o art. 321 do CPC/73 impedia a alteração do pedido e da causa de pedir após a citação, mesmo com a revelia do réu. Eventual mudança deveria ser sucedida por nova citação24.




    O art. 329 do CPC em vigor aprimora a redação e deixa claro que a causa de pedir e o pedido (não mais somente o pedido) podem ser alterados e aditados (ou seja, modificados e acrescentados por outros):




    (a) até a citação do réu, independentemente do consentimento deste;




    (b) e após a citação, desde que com a anuência do réu, tendo como marco final o saneamento do processo25. Essas normas também se aplicam à reconvenção (parágrafo único do art. 329 do CPC).




    Consequentemente, observados o contraditório e o consentimento expresso da parte contrária, admite-se a modificação das causas de pedir e dos pedidos por autor e réu, em princípio, até o saneamento do processo. Como se verá adiante, essa estabilização da demanda pode ser quebrada em hipóteses excepcionais (especialmente pelo ingresso de terceiros).




    Diante de seus requisitos (especialmente dos pedidos), não é exagero afirmar que a petição inicial é um projeto da sentença: é aquela que (complementada especialmente pela contestação do réu) define a abrangência desta. Entretanto, a sentença, o julgamento antecipado (parcial ou total) do mérito, o acórdão e outras decisões interlocutórias que resolvem os pedidos não se vinculam apenas à petição inicial26. Os pedidos do réu, de terceiros, do Ministério Público e de outros sujeitos processuais também influenciam e até mesmo vinculam a decisão do órgão julgador.




    Acrescenta-se a esses argumentos o de que também é requisito da petição inicial a juntada dos documentos indispensáveis à propositura da ação, que são aqueles necessários para a análise do mérito (art. 320 do CPC)27. Alguns documentos não são apenas meio de prova, mas constituem o principal fundamento da análise jurídica da demanda e, por si só, podem afastar outros meios de prova (por exemplo, em uma ação de retificação de registro, deve ser apresentado o documento a ser corrigido, que não pode ser suprido por outro meio de prova).




    Ainda assim, há na prática do Judiciário brasileiro o reconhecimento (e o exercício pelos juízes) de uma ampla liberdade dentro desses limites: o juiz é vinculado pelos pedidos, mas não se vincula pelos fundamentos. Contudo, o princípio do contraditório forte ou participativo amplia a vinculação da fundamentação aos fundamentos, ou seja, da fundamentação da decisão judicial aos fundamentos dos pedidos das partes, conforme se verá no ponto 1.3 deste Capítulo.




    Como principal consequência da delimitação, o processo caminha de acordo com os pedidos. Já como reflexo fundamental da limitação da fundamentação pelo pedido, o juiz não pode decidir aquém, além ou fora dos pedidos das partes.




    É por essa razão que, ainda que de modo limitado, o inciso I do art. 269 do CPC/73 previa que o mérito era resolvido “quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor”. De forma um pouco mais ampla (mas ainda insuficiente), o inciso I do art. 487 do CPC/2015 dispõe que há resolução de mérito quando o julgador “acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na reconvenção”. Portanto, ao julgar o mérito o juiz responde aos pedidos do autor e do réu (e de outros sujeitos eventuais do processo), acolhendo-os ou rejeitando-os.




    Levando-se em conta a inércia da jurisdição e o princípio da congruência positivado nos arts. 141 e 492 do CPC (correspondência entre pedido, causa de pedir e sentença)28, o pedido do autor é balizador da sentença judicial e deve ser interpretado de acordo com o conjunto da postulação e em atendimento ao princípio da boa-fé (art. 322 do CPC)29, o que, evidentemente, reflete no conteúdo daquela30. Ao lado dos pedidos do autor, os pedidos do réu (e de eventuais outros sujeitos do processo, como terceiros e Ministério Público) completam a lide, delimitam e limitam a decisão judicial31.




    Para a compreensão adequada do tema, faz-se necessária a distinção entre os princípios da congruência, adstrição, asserção e demanda, o que merece um tópico à parte.




    1.1.1. Congruência, Adstrição, Asserção e Demanda: Distinções Necessárias




    A vinculação causada pelos pedidos sobre a fundamentação, delimitando o seu conteúdo e limitando a atividade do julgador, integra o conteúdo de um princípio do processo civil. Entretanto, não há um rigor na definição desse princípio, que recebe várias denominações: congruência, adstrição, asserção e demanda. Pretende-se, neste tópico, definir e distinguir tais conceitos, a fim de prosseguir no exame da vinculação da fundamentação aos pedidos.




    Como ponto de identidade, todos os conceitos dizem respeito ao alcance das decisões judiciais. O dissenso e os equívocos ocorrem no momento de apontar as diferenças entre cada um, o que se fará neste tópico.




    Em primeiro lugar, a congruência é melhor compreendida a partir de seus elementos. Subdivide-se inicialmente em duas perspectivas:




    (a) externa, que diz respeito às vinculações exteriores que limitam a decisão judicial e compreende os aspectos objetivo e subjetivo;




    (b) e interna, consistente na coerência interna da decisão, ou seja, na existência de um nexo interligando todos os seus elementos32.




    A congruência é mais ampla do que a adstrição, porque, além das perspectivas interna e externa, possui outros dois aspectos:




    (a) objetivo, relacionado ao objeto dos pedidos, que delimita a extensão da decisão judicial;




    (b) e subjetivo, relativo aos sujeitos processuais, no sentido de que a decisão deve observar o que foi pedido pelos sujeitos do processo.




    Logo, a congruência compreende a coesão interna da decisão judicial e na sua delimitação pelos sujeitos processuais e seus pedidos. Em consequência, incumbe ao julgador decidir de acordo com os pedidos e sua decisão só pode ser destinada às partes e a outros sujeitos eventuais do processo.




    Sob a perspectiva do julgador, a congruência é o dever de decidir de modo claro e de acordo com os limites traçados pelos sujeitos processuais. Em outras palavras, a congruência vincula o juiz aos pedidos dos sujeitos processuais, como uma espécie de autocontenção33 e explica o que é e como se concretiza a vinculação do juiz aos pedidos.




    Sob a perspectiva das partes, terceiros e interessados, a congruência é o direito de ter a controvérsia julgada de acordo com os limites subjetivos e objetivos dados pelos sujeitos processuais.




    Em qualquer dos dois pontos de vista, a congruência tem o objetivo de impedir que o Judiciário decida de ofício. É, em outras palavras, consequência direta do princípio da inércia da jurisdição (ou princípio dispositivo)34, previsto no CPC de 1939 (art. 4º, parte final)35 no CPC de 1973 (art. 2º)36 e no CPC/2015 (art. 2º)37. Inércia da jurisdição e vinculação aos pedidos são limites à atuação estatal no litígio: as partes dizem se e de que forma o Judiciário resolverá o conflito. É a vontade das partes que dá início ao processo e define o que será julgado.




    Ademais, a congruência tem não somente um aspecto positivo, de determinar o que o juiz decidirá, mas também um aspecto negativo, de impedir que o magistrado decida o que não foi pedido38.




    Como se verá adiante (no ponto 1.3), o princípio do contraditório no CPC/2015 ampliou a congruência, para abranger partes, causa de pedir, pedido e os demais argumentos relevantes trazidos ao processo pelas partes, em qualquer fase processual até o julgamento, em todas as instâncias.




    A necessidade de congruência entre sentença e o pedido inicial é imposta pelos arts. 128 e 460 do CPC/7339 e pelos arts. 141 e 492 do CPC/201540 (seguindo o previsto na parte inicial do art. 4º do CPC de 1939)41. As normas, nos dois Códigos, dão um conceito por exclusão, ao construir a definição a partir da proibição, ou seja, do dever do juiz e da sua impossibilidade de decidir de modo diverso do pedido. O art. 492 do CPC/2015 tornou a congruência mais genérica, ao substituir a expressão “sentença” do art. 460 do CPC/73 por “decisão”. Outra modificação importante realizada pelo CPC/2015 está na exclusão da referência exclusiva ao autor e ao réu: enquanto o art. 460 do CPC/73, de forma limitada, ligava o pedido ao autor e a condenação ao réu, o art. 492 do CPC/2015 refere-se amplamente ao pedido e à condenação, não os restringindo a uma das partes ou a outros, permitindo a interpretação ampliada de que a decisão judicial é influenciada e construída por todos os sujeitos processuais, e não apenas pelo órgão julgador, singular ou colegiado.




    Por sua vez, a adstrição corresponde à congruência externa objetiva, ou seja, trata-se da vinculação da decisão aos pedidos dos sujeitos processuais. Por isso, é também denominada de princípio da vinculação do juiz ao pedido, ou da adstrição do juiz ao pedido42.




    A asserção diz respeito à análise abstrata das condições da ação (expressão não incorporada pelo CPC/2015), de acordo com as alegações constantes da petição inicial, sem sua verificação prática.




    O princípio da demanda, por sua vez, é utilizado como sinônimo do princípio dispositivo ou da inércia da jurisdição43, que, como visto, produz consequências diretas sobre a congruência e suas imposições na decisão judicial. Em outras palavras, faz-se referência ao princípio da demanda quando se afirma que o juiz não pode proferir decisão diversa daquilo que foi demandado pelas partes44. Logo, ainda que com outra expressão (menos adequada para explicar seu objeto), deve-se compreender que os pedidos das partes e de outros sujeitos processuais vinculam o julgador, ou seja, os pedidos das partes delimitam a demanda naquilo que elas pretendem por meio do processo.




    1.1.2. Vícios de Congruência na Decisão Judicial




    A partir dessas distinções, chega-se aos vícios da decisão judicial pela inobservância da congruência (como a expressão mais adequada para designar a vinculação externa aos pedidos dos sujeitos processuais). Sob a perspectiva do julgador, ela vincula a decisão internamente, ao impor a coerência, e externamente, ao determinar que todos os pedidos sejam examinados e decididos.




    Conforme ressalta Barbosa Moreira, “(...) há o dever, para o juiz, de pronunciar-se sobre todo o pedido; nada além do pedido, mas todo o pedido”45. Assim, a congruência faz com que o magistrado decida tudo o que foi pedido e apenas o que foi pedido. Compreende a fundamentação e a omissão, por impedi-lo de julgar menos, mais ou fora do que foi pedido, ou seja, a decisão deve conter tudo o que foi pedido pelos sujeitos processuais, mas, ao mesmo tempo, silenciar-se sobre o que não consta dos pedidos46.




    Logo, na classificação doutrinária tradicional, é infra (ou citra) petita a decisão que não resolve todo os pedidos, ultra petita a que decidir mais do que foi pedido (além dos pedidos), e extra petita aquela que julgar de forma diferente dos pedidos formulados pelos sujeitos processuais (fora dos pedidos)47. A violação à congruência leva à nulidade, total ou parcial, da decisão judicial48.




    Em regra, na doutrina não se encontra clareza sobre a que pedido se refere essa classificação: imediato, mediato ou ambos?




    Levando-se em conta que a congruência compreende os pedidos imediatos e mediatos, os vícios da decisão também os abarcam49. Assim, por exemplo, uma sentença pode ser extra petita quando conceder uma tutela condenatória a uma parte que pediu uma tutela declaratória (pedido imediato). Também é extra petita a decisão que determine ao réu que pague em dobro o valor cobrado do autor, quando este pediu apenas a declaração de inexigibilidade do débito (pedido mediato).




    Excepcionalmente, o julgador pode conceder um “resultado prático equivalente ao adimplemento” no cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, ou seja, providência diversa da pleiteada, prevista no art. 497 do CPC50.




    Em outras palavras, a decisão que se omite acerca de um ou mais pedidos é infra petita. Caso aprecie os pedidos, mas resolva (deferindo ou não) a mais, a decisão será ultra petita. Por fim, se não examinar os pedidos e resolver questões estranhas a ele, a decisão é extra petita.




    Esses vícios podem ser parciais ou totais, ou seja, referir-se à parte ou à integralidade dos pedidos formulados no processo. Nesses casos, a decisão é sanável de ofício ou por meio de recurso (embargos de declaração, em princípio, além do recurso cabível para a instância superior). Entretanto, a decisão infra petita tem uma peculiaridade em relação às demais: quando for total, importará na ausência de prestação jurisdicional.




    1.1.3. Incongruências: Exceções à Congruência




    A distinção tradicional vista no tópico anterior é amplamente aplicada a todo o processo cível no Brasil, não é integralmente utilizada na prática, especialmente em determinadas matérias.




    Não se tratam, necessariamente, de incongruências, mas sim de exceções ao princípio da congruência, com duas naturezas distintas:




    (a) as exceções legais, ou seja, as situações que possuem fundamento expresso em lei;




    (b) e as exceções práticas, surgidas nas decisões judiciais a partir de peculiaridades impostas pelo direito material.




    As exceções legais consistem mais propriamente em mitigações à congruência.




    No CPC de 1973 existiam situações em que se presumia a existência de um pedido acessório ao principal, ainda que não formulado expressamente pela parte (o que foi mantido no CPC/2015).




    Nesse sentido, o art. 293 do CPC/7351 inseria os juros legais como compreendidos no pedido, ainda que não inseridos de forma expressa. O CPC/2015 amplia nessa categoria de pedidos acessórios a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios (art. 322, § 1º)52.




    Ainda, o art. 290 do CPC/7353 e o art. 323 do CPC/201554 incluem no pedido, independentemente de requerimento expresso, as parcelas vincendas no curso do processo, quando a obrigação controvertida tiver prestações sucessivas.




    No processo do trabalho se utiliza a teoria da ultrapetição, segundo a qual o juiz pode decidir de acordo com pedidos implícitos e correlatos, desde que observe a causa de pedir55.




    O processo previdenciário também admite uma exceção relevante, na fungibilidade existente entre os benefícios por incapacidade. Por exemplo, se o segurado pede judicialmente a concessão de auxílio por incapacidade temporária, mas se, ao fim da instrução processual (e com a produção de prova pericial), verifica-se que tem direito a auxílio-acidente ou a aposentadoria por incapacidade permanente (em virtude das doenças incapacitantes contidas na causa de pedir), defere-se o benefício previdenciário devido, independentemente do pedido expresso.




    Assim, consistem em exceções parciais à congruência externa objetiva, admitindo-se como válida nos processos trabalhistas e previdenciários a decisão judicial parcialmente desvinculada dos pedidos (mas não da causa de pedir), diante de peculiaridades do direito material e, especialmente, da presunção de hipossuficiência de uma das partes (trabalhador e segurado, respectivamente).




    1.2. QUEM PEDE: PARTES E PARTICIPANTES




    Na perspectiva tradicional, o pedido do autor traça os limites da decisão judicial.




    Entretanto, não é somente o autor quem formula os pedidos. Os sujeitos parciais do processo, especialmente autor e réu, podem apresentar os pedidos, e outros sujeitos processuais (participantes) também contribuem para a ampliação objetiva da congruência, o que será abordado neste subcapítulo.




    De acordo com a definição de pedido vista no tópico anterior, compreende as consequências dos fatos descritos na causa de pedir, com a providência pretendida para a satisfação do direito material.




    Logo, não se pode afirmar que é apenas o autor quem pede uma prestação jurisdicional relacionada ao direito material. O réu também formula pedido, ainda quando pretende somente a permanência na titularidade do objeto litigioso. E não há pedido do réu apenas na reconvenção, mas também na contestação. Enquanto a reconvenção traz os fatos de forma diversa, a contestação não é apenas um espelho da petição inicial, mas vai além e não se limita a ela, tendo em vista que o réu expõe seus argumentos e fundamentos, que devem ser levados em consideração pelo juiz na sentença. Por essa razão, afirma-se que o autor pede e o réu impede. O pleito de improcedência, por exemplo, é um pedido da contestação, que decorre de uma causa de pedir própria, diferente daquela apresentada na petição inicial. Contudo, também é insuficiente asseverar que autor e réu pedem a tutela do Estado-Juiz. Outros sujeitos processuais igualmente apresentam pedidos referentes à satisfação do direito material, mesmo que não sejam titulares do direito material ou não pretendam ser. Esses sujeitos participam do processo, seja por imposição legal (como o Ministério Público e alguns terceiros), seja por disposição contratual (tais como determinados terceiros), seja por vontade própria para auxiliar o juízo a decidir de forma adequada (como o amicus curiae, enquadrado um terceiro pelo CPC/2015).




    Consequentemente, as partes e os participantes do processo apresentam pedidos que vinculam a fundamentação da decisão judicial, o que será abordado na sequência.




    Não se pretende realizar a revisão bibliográfica sobre as partes e os demais participantes no processo, mas se busca, nos tópicos seguintes, examinar de que forma e em que extensão os pedidos de partes e participantes vinculam a fundamentação da decisão judicial.




    1.2.1. Partes




    Como visto, usualmente se faz menção apenas ao pedido inicial, da parte autora, como vinculante para a decisão judicial.




    Os pedidos têm relação com as provas e os precedentes:




    (a) na causa de pedir, a descrição deve conter a demonstração de como a parte pretende comprovar no processo que os fatos efetivamente ocorreram conforme as suas alegações;




    (b) e também deve fazer referência aos precedentes eventualmente existentes sobre a questão de direito controversa e, em caso positivo, argumentar acerca de sua aplicação ou distinção ao caso (ou, ainda, pedir a sua superação).




    A petição inicial no CPC/2015 se tornou, ao mesmo tempo, mais complexa (por abranger uma argumentação ampliada) e mais simplificada (por se tornar mais previsível e se limitar, em regra, a discorrer sobre a aplicação ou a distinção do precedente ao caso).




    Tradicionalmente, afirma-se que o réu só formula pedido na reconvenção, ou seja, quando também demanda contra o autor no processo.




    Contudo, e o CPC deixa claro, o réu formula pedido em sua defesa, independentemente de apresentar contestação (que passou a ser o nome da peça de defesa, nos termos do art. 335 do CPC/2015), reconvenção56, impugnação ao valor da causa, impugnação à justiça gratuita, alegação de incompetência, de impedimento ou de suspeição (que eram apresentadas de forma autônoma no CPC/73 e foram incorporadas à contestação no CPC/2015).




    Ainda que se limite a alegar a falta de provas para a demonstração dos fatos constitutivos narrados pelo autor e postular o julgamento de improcedência do pedido inicial, o réu apresenta (implícita ou expressamente) um pedido de declaração judicial de sua titularidade do direito material controvertido.




    Ressalta-se que, evidentemente, o julgamento de improcedência do pedido inicial não depende de pedido expresso do réu, porque pode ser proferido inclusive na hipótese de revelia. Isso, porém, não afasta a afirmação de que o réu também formula pedido (e não apenas requerimentos), tampouco significa que o juiz está proibido de negar o pedido do autor quando o réu não apresenta resistência expressa a ele. O juiz deve apreciar os pedidos e a causa de pedir apresentados das partes, de acordo com o art. 489, § 1º, IV, do CPC.




    Assim, quando se trata da vinculação da fundamentação pelos pedidos das partes, deve-se levar em consideração que autor e réu formulam pedidos.




    1.2.2. Participantes: Terceiros




    Os terceiros são, em contraposição às partes, aqueles que não participam (em princípio) da relação jurídica processual57, quem não pede e contra quem não se pede58.




    O conceito tradicional de terceiro no Direito Processual é baseado na exclusão, visto que é definido como alguém que não deveria participar do processo, mas que, por conveniência legal (ou contratual ou, ainda, institucional) passa a integrá-lo, ampliando de forma subjetiva e objetiva a relação jurídica e, por consequência, tornando-a mais complexa.




    O principal obstáculo na delimitação de assistência, litisconsórcio e intervenção de terceiros deriva da dificuldade na conceituação de parte59. Athos Gusmão Carneiro, após realçar que a noção civilista de parte foi ultrapassada pela concepção publicista (de autonomia da relação processual), afirma que o conceito de parte deve ser buscado somente no processo, e não na relação de direito material60. Nesse sentido, “autor é aquele que deduz em juízo uma pretensão (qui res in iudicium deducit); e réu, aquele em face de quem aquela pretensão é deduzida (is contra quem res in iudicium deducitur)”61. Ovídio Baptista salienta que as partes são, literalmente, porções do litígio, frações que formam a lide, quem pede e contra quem é formulado o pedido62. Assim, o fato de ser parte não necessariamente importa na titularidade do direito controverso, pois a procedência do pedido não retira a legitimidade do réu, tampouco a improcedência exclui o autor do polo ativo.




    Por outro lado, a intervenção de terceiros é definida como a entrada de terceiro em um processo já em andamento63, com interesse na resolução do litígio, mas sem assumir a posição de parte (para a concepção tradicional)64. Em outras palavras, “diz-se que há intervenção de terceiros no processo quando alguém dele participa sem ser parte na causa, com o fim de auxiliar ou excluir os litigantes, para defender algum direito ou interesse próprio que possa ser prejudicado pela sentença”65.




    A despeito desse entendimento, é adequado designar uma pessoa como terceiro antes de seu ingresso no processo. A partir de sua entrada, a pessoa natural ou jurídica deixa de ser terceiro e se torna um sujeito processual, com um nome específico, variável de acordo com a modalidade de intervenção (por exemplo, o assistente, o denunciado à lide e o amicus curiae)66.




    A perspectiva tradicional não será utilizada neste livro, que, ao inverso, enxerga o terceiro a partir de sua entrada no processo, como um participante que deveria integrar desde o início a relação jurídica processual e foi indevidamente excluído. Assim, a providência de inclusão do terceiro no processo é um ato de saneamento e organização do processo, que amplia o contraditório e permite a adequada resolução subjetiva e objetiva da controvérsia (e, eventualmente, da questão de direito material ou processual para a formação de um precedente e a posterior aplicação a todos os casos similares).




    A intervenção de terceiro pode ser voluntária ou provocada, respectivamente, quando o terceiro ingressa por iniciativa própria ou quando entra no processo contra a sua vontade. O CPC/2015 possui uma nova forma, mista, que é o amicus curiae, que pode integrar o processo de modo voluntário ou provocado.




    Ainda, os terceiros quebram a estabilização da demanda, ao apresentar pedidos, causa de pedir e provas que serão apreciados, valorados e utilizados na fundamentação da decisão judicial. E, como se verá, isso pode ocorrer inclusive em grau recursal (especialmente com o ingresso dos amici curiae). O controle dessa ruptura e a proteção dos direitos (materiais e processuais) das partes são feitos, principalmente, pelo contraditório e pela ampla defesa67.




    Quanto aos pedidos, os terceiros dividem-se entre aqueles que apresentam pedidos vinculantes para o juiz e os que formulam pedidos não vinculantes.




    A intervenção de terceiros pode ser motivada pelo interesse destes contra uma das partes (ad adiuvandum) ou contra ambas (ad excludendum)68. Dividia-se no CPC de 1973 em oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide e chamamento ao processo (arts. 56/80)69. O CPC/2015 modificou substancialmente essa classificação, para listar cinco espécies de intervenção de terceiros: assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, incidente de desconsideração da personalidade jurídica e amicus curiae (arts. 119/138). A oposição passa a ser um procedimento especial (arts. 682/686) e a nomeação à autoria é substituída pelo incidente de substituição do réu, que pode ocorrer por meio da mera alegação de ilegitimidade passiva na contestação (art. 338)70 e, ainda, com a expressa indicação pelo réu de quem é o legitimado (art. 339)71.




    
1.2.3. Participantes: Amicus Curiae





    O amicus curiae (amici curiae, no plural), ou amigo da Corte, tem origens distintas no Direito Romano e no Direito Inglês, e foi desenvolvido principalmente nos Estados Unidos, sendo lá denominado de friend of the Court72. Tem origem controversa, pois para alguns doutrinadores deriva do consilliarius do Direito Romano, e para outros provém do Direito Penal britânico73.




    Trata-se de pessoa, em regra, sem relação ou interesse próprio no processo, com a atribuição de opinar ou prestar informações sobre a matéria controvertida, podendo o órgão julgador conferir à sua manifestação o valor que entender adequado. Não se trata de testemunha ou perito, não é remunerada, não exerce a função de fiscal da lei destinada ao Ministério Público, tampouco está sujeita à exceção de suspeição.




    A natureza jurídica e processual do amigo da Corte é controvertida: é tratado como sendo um terceiro, assistente, terceiro ou assistente atípicos (qualificados por um requisito de admissibilidade), auxiliar da Justiça, colaborador informal, forma especial de intervenção, ou uma espécie de participação da sociedade (por meio de uma entidade representativa) em determinados processos judiciais (no controle abstrato de constitucionalidade, em especial)74. Afirma-se ainda que possui um interesse “institucional” nos processos em que se manifesta, por não ser o titular do direito em discussão, tampouco suportar os efeitos da decisão75.




    Sua manifestação pode se referir a questões de direito, de fato, ou a interpretar a norma em discussão76. Não se confunde com o perito judicial, pois sua atribuição não é a de comprovar ou atestar fatos, mas de opinar sobre eles77.




    As divergências teóricas e práticas sobre a natureza jurídica e a delimitação da atuação processual do amicus curiae são um reflexo de sua regulação legal no país, que não o trata de maneira uniforme. O primeiro dispositivo legal a prever o amicus curiae no Brasil foi o art. 31 da Lei nº 6.385/76, seguido pelo art. 89 da Lei nº 8.884/94 (reproduzido no art. 118 da Lei nº 12.529/2011), o art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 9.469/97, o art. 31 da Lei nº 9.784/99 e o § 2º do art. 3º da Lei nº 11.417/2006 (na edição, revisão ou cancelamento de enunciado da súmula vinculante), entre outras regras.




    A regulação do amicus curiae no CPC/2015 se restringe ao art. 138, que corresponde ao Capítulo V do Título III do Livro III (“Dos Sujeitos do Processo”) da Parte Geral, destinado a tratar da intervenção de terceiros78.




    O primeiro aspecto importante que se extrai da norma é a possibilidade de participação dos amigos da Corte em qualquer processo e em qualquer grau de jurisdição. Ao dispor que “o juiz ou o relator (...) poderá (...) solicitar ou admitir a participação (...)”, o art. 138 do CPC permite que o amicus curiae ingresse em qualquer processo judicial de natureza cível, independentemente da competência originária e da fase processual (mas sem prejuízo dos atos já praticados). Assim, em tese, o ingresso dos amici curiae no processo pode ocorrer desde o juízo de admissibilidade da petição inicial realizado pelo juiz de primeira instância, até o início do julgamento do recurso extraordinário no Supremo Tribunal Federal, por decisão do Ministro relator (ou, indo além, em qualquer etapa de ação rescisória proposta contra esse acórdão, após seu trânsito em julgado e observado o prazo decadencial).




    A admissão do amicus curiae no processo pressupõe o cumprimento de seus requisitos legais79:




    (a) subjetivo: pode ser pessoa natural ou jurídica (órgão ou entidade especializada), desde que possua representatividade adequada;




    (b) e objetivo: o processo deve tratar de matéria relevante, ou tema específico, ou controvérsia com repercussão social80.




    A possibilidade de os amigos da Corte serem pessoas naturais ou jurídicas é outra inovação do art. 138 do CPC/2015. A regulação da Lei nº 9.868/99 (e do art. 482 do CPC de 1973) limita essa designação no controle abstrato de constitucionalidade pelo STF exclusivamente às pessoas jurídicas81.




    A representatividade adequada está relacionada com a possibilidade de os integrantes da pessoa jurídica ser afetados pela decisão judicial82.Em relação à pessoa natural, deverá se tratar de alguém que represente determinada coletividade de pessoas, como, por exemplo, dirigente associativo ou com elevado grau de conhecimento técnico em sua área de atuação.




    Quanto ao requisito objetivo, deve estar presente no mínimo um, entre três possíveis: o processo deve tratar de:




    (b.1) matéria relevante;




    (b.2) ou de tema específico;




    (b.3) ou de controvérsia com repercussão social.




    A relevância da matéria diz respeito à sua complexidade e à extensão dos efeitos da decisão sobre a sociedade, ou sobre parcela considerável desta. Não se confunde com a relevância do processo, tendo em vista que, por exemplo, é importante para o ordenamento jurídico qualquer processo em que se discuta a compatibilidade de ato normativo com a Constituição, no controle difuso ou concentrado83. Há acórdãos no STF que aplicam esse requisito quando a própria manifestação do amicus curiae for relevante para o julgamento da causa84.




    A especificidade do tema está relacionada à necessidade de um conhecimento técnico especializado sobre a matéria, que possa colaborar com a formação da convicção do julgador e a fundamentação de sua decisão. Esse conhecimento pode ser em qualquer área: econômica, política, antropológica, cultural, biológica e inclusive jurídica, entre outras. Como visto acima, o amigo da Corte não se trata de perito judicial, por não realizar um exame, vistoria ou avaliação, mas por se manifestar fundamentadamente sobre tema objeto da controvérsia processual.




    Por sua vez, a repercussão social da matéria controversa no processo judicial é um conceito que deverá ser construído nos próximos anos pela doutrina e na prática dos juízes e tribunais. Para esse fim, podem ser aproveitadas decisões do STF acerca da repercussão geral no recurso extraordinário, especialmente aquelas sobre os reflexos, na sociedade, da decisão em um processo sobre um caso concreto. Esse requisito demonstra ainda a preocupação em se buscar uma legitimação social para as decisões judiciais.




    A manifestação do amigo da Corte deve ser apresentada no prazo de 15 dias, contados a partir de sua intimação (da decisão que o requisita para se manifestar, ou daquela que deferir seu requerimento de ingresso). O art. 138 do CPC não especifica ou limita o modo da expressão dos amici curiae, razão pela qual deve ser interpretado no sentido que abrange as formas escrita e oral, a critério do juiz ou do relator.




    Antes da regulação do amicus curiae pelo CPC, a questão gerou controversa, tendo em vista que o Pleno do STF permitia a manifestação escrita e oral, enquanto a Corte Especial do STJ limitava apenas à forma escrita. Caberá, assim, ao juiz do processo (e diante dos poderes que lhe são conferidos pelo § 2º do art. 138), delimitar a atuação do amicus curiae em cada caso, o que abrange a autorização para se manifestar oralmente ou apenas por escrito85.




    Da mesma forma que no controle abstrato de constitucionalidade, a decisão judicial que o convoca a ingressar no processo, ou se manifesta sobre o pedido de ingresso do amigo da Corte (deferindo ou não) é irrecorrível86. No controle abstrato, a despeito da ausência de previsão legal, há quem sustente que o amicus curiae tem legitimidade para recorrer da decisão que indefere sua participação no processo, com fundamento em uma interpretação gramatical do art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, segundo o qual é irrecorrível apenas a decisão que deferir a manifestação87. Contudo, o Código de Processo Civil não deixa margem para essa interpretação, considerando que o caput do art. 138 dispõe de forma expressa que se trata de “decisão irrecorrível”.




    Ainda, conforme já destacado, houve uma opção expressa em enquadrar o amicus curiae no Código de Processo Civil como um terceiro, por estar inserido entre as formas de intervenção de terceiros. Em consequência, além de ser uma pessoa externa à relação jurídica processual, o art. 138 do CPC declara expressamente que o amigo da Corte é alguém que possui um interesse jurídico no processo, o que contraria sua natureza jurídica e o trata não como um colaborador da Justiça, mas sim como um amicus partis, alguém com interesse (ainda que institucional, no caso das pessoas jurídicas) em determinada forma de resolução do conflito, favorável a uma das partes88.




    Trata-se de uma hipótese de intervenção de terceiro de ofício, que pode ser determinada pelo juiz. Portanto, o ingresso do amigo da Corte no processo pode ser:




    (a) provocado, quando for de iniciativa judicial;




    (b) e espontâneo, quando ocorrer por requerimento da parte ou do próprio amicus curiae.




    Entretanto, apesar de formalmente ser considerado um terceiro, o amicus curiae não ingressa no feito na qualidade de parte (ou de ajudante desta), mas sim de um auxiliar do juízo, ou do processo, e não possui todos os direitos e tampouco observa todos os deveres das partes e terceiros.




    Porém, é um terceiro com regulação específica, por observar regras determinadas, divididas em gerais e específicas.




    As regras gerais de sua situação processual de terceiro são:




    (a) a ausência de modificação da competência: a fim de evitar modificações provocadas e indevidas sobre o princípio constitucional do juiz natural (art. 5º, XXXVII), o ingresso do amicus curiae não altera o juízo competente para processar e julgar o pedido (em razão da pessoa);




    (b) e a legitimidade recursal restrita, tendo em vista que o amigo da Corte só pode opor embargos declaratórios e interpor recurso contra a decisão que resolver o incidente de resolução de demandas repetitivas previsto nos arts. 976/987 (§§ 1º e 3º do art. 138).




    Por sua vez, as regras específicas são definidas em cada processo, considerando que compete ao juiz do processo (em primeira instância e nos tribunais) delimitar quais serão os poderes de cada amicus curiae, na decisão que o requisitar ou que permitir seu ingresso na relação processual (§ 2º do art. 138 do CPC). Dessa forma, o número de amigos da Corte, o modo de manifestação (oral ou escrita), eventual dilação de prazo para apresentação de suas razões, a participação em atos processuais, entre outras prerrogativas, devem ser definidas pelo juiz da causa, em decisão irrecorrível. Apenas as regras gerais não podem ser alteradas pelo juiz. Além disso, é possível que, em um mesmo processo, o juiz possa fixar atribuições diferentes para cada amigo da Corte.




    O CPC/2015, em seu art. 138, trata o amicus curiae mais como um amicus causae ou amicus partis, por representar os interesses gerais da coletividade ou de grupos ou classes sociais, consistindo em um terceiro com interesse jurídico direto na resolução da causa.




    Logo, o Código desvirtua o instituto, ao considerar que não há somente o interesse do juiz em demandar a exposição dos amici curiae, mas também destes em apresentar manifestação sobre o assunto em discussão e as consequências da decisão (apesar de estar dispensado da demonstração de interesse para sua admissão no processo).




    A manifestação do amicus curiae não vincula, mas apenas auxilia o julgador em sua decisão, possibilitando a ciência das situações fáticas abrangidas na criação e na aplicação da norma, e dos prováveis efeitos e implicações da decisão89. Além disso, quando se discute um assunto multidisciplinar, são necessários conhecimentos igualmente multidisciplinares para a sua resolução.




    Em síntese, o amicus curiae no Código de Processo Civil tem natureza jurídica de terceiro, com legitimidade recursal limitada e que tem seu ingresso condicionado a um requisito subjetivo (pessoa natural ou jurídica com representatividade adequada) e outro objetivo (relevância da matéria, ou tema específico, ou controvérsia com repercussão social). Pode se manifestar em qualquer processo e em qualquer grau de jurisdição, no prazo de 15 dias a partir de sua intimação, e suas prerrogativas são delimitadas em cada caso pelo juiz do processo, em decisão irrecorrível.




    1.2.4. Participantes: Audiências Públicas




    Apesar de não se tratar de uma espécie de intervenção de terceiros, tampouco permitir a formulação de pedidos, insere-se neste capítulo a realização de audiências públicas em processos judiciais por duas razões principais: a influência que elas potencialmente produzem sobre a convicção do julgador (razão pela qual, como se verá adiante, integram o princípio do contraditório ampliado na formação concentrada de precedentes na regulação atribuída no Brasil pelo CPC/2015) e porque a fundamentação da decisão é similar àquela causada pelo amicus curiae. Justamente pelo segundo motivo, as audiências públicas e os amigos da Corte são usualmente confundidos na prática processual no Brasil (mais especificamente pelo STF), razão pela qual se pretende efetuar a distinção adequada.




    Ademais, pretende-se neste tópico desenvolver a ideia de que as audiências públicas, quando aplicadas na primeira instância e nas Cortes de apelação, permitem ao órgão julgador analisar questões de fatos qualificadas, porque não apresentadas pelas partes ou por terceiros diretamente interessados no julgamento do caso concreto, mas sim por pessoas interessadas (juridicamente ou não) na definição ampla da questão jurídica de fundo.




    A despeito de ser normalmente confundida e atribuída como espécie de manifestação de amicus curiae, a admissão da análise de fatos no controle concentrado de constitucionalidade tem sua origem na Suprema Corte dos Estados Unidos, com o denominado Brandeis-Brief. Trata-se de manifestação formulada pelo advogado Louis Dembitz Brandeis90, no caso Muller vs. Oregon, de 1908, na qual reservou algumas páginas para tratar de questões jurídicas e a maior parte se destinava à análise das consequências (médicas e sociais) das longas jornadas de trabalho sobre a mulher91. Ou seja, não se limitou a analisar teoricamente a afronta à Constituição, mas a embasou também (e não apenas) com situações de fato que sofrem os efeitos da aplicação da norma92.




    Antes mesmo da existência de fundamento legal no Brasil para a análise de fatos no controle concentrado de constitucionalidade, e apesar de o STF não admitir nos processos a dilação probatória e o exame dos fatos controversos, a Corte acaba por analisar (inclusive revisando) fatos considerados pelo legislador na elaboração das normas. Contudo, não há uma motivação expressa que justifique essa análise de fatos, pois normalmente se utilizam como fundamentos o princípio da igualdade e o postulado da proporcionalidade93. Porém, na prática o STF valora os fatos considerados na elaboração das espécies normativas, como na ADI-MC 1910/DF, em que decidiu que o legislador não observou o princípio da isonomia ao instituir prazo decadencial diferenciado para a Fazenda Pública em ação rescisória94. Ainda, na ADI 1276/SP, concluiu que a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo não feriu o princípio da isonomia ao elaborar lei que criou incentivos fiscais a empresas que contratam empregados com idade superior a 40 anos95. Logo, ainda que implicitamente e com base em motivação diversa, há no controle de constitucionalidade a análise e a revisão dos fatos e prognoses realizadas pelo Legislativo na elaboração das normas96.




    A Lei nº 9.868/99 (que regula o processo da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade no STF) admite o auxílio de pessoas que não são partes no processo, em seus arts. 9º e 20, de semelhante teor97. Redação similar possui o art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.882/99 (para a arguição de descumprimento de preceito fundamental)98.




    Portanto, em processos tidos como objetivos, é possível o esclarecimento de situações fáticas referentes ao assunto em discussão, por meio de consultas a especialistas e aos tribunais competentes para julgar os processos subjetivos sobre a espécie normativa questionada99.




    As audiências públicas constituem o principal (mas não o único) instrumento utilizado para a apuração e a elucidação de fatos no controle concentrado de constitucionalidade pelo STF.




    Na aplicação dos citados dispositivos legais, no dia 20 de abril de 2007 o STF realizou sua primeira audiência pública, como forma de instruir a Ação Direta de Inconstitucionalidade 3510, proposta pela Procuradoria-Geral da República, que impugnou dispositivos da Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105/2005). Nessa audiência, foram ouvidos 22 especialistas acerca do uso de células-tronco de embriões humanos em pesquisas e terapias, divididos em dois grupos, um favorável e outro contrário à permissão legal. Por fim, os julgadores elaboraram cinco questionamentos, respondidos oralmente pelos dois grupos de especialistas.




    A segunda audiência pública ocorreu na ADPF 101, que questionou as decisões judiciais que autorizavam a importação de pneus usados por empresas brasileiras, para utilizá-los como matéria-prima na fabricação de pneus remoldados. No dia 27 de junho de 2008, realizou-se a audiência designada pela relatora, Min. Cármen Lúcia, na qual 11 especialistas defenderam posições semelhantes ou distintas do pedido inicial.




    Também foram realizados quatro dias de audiência (encerrados em 16/09/2008) na ADPF 54, que versou sobre o abortamento de fetos anencefálicos, com a oitiva do Ministro da Saúde, de médico, cientistas, socióloga, antropóloga, parlamentares, religiosos, entre outros representantes de 25 instituições, com argumentos variados, favoráveis e contrários ao tema objeto do pedido.




    A quinta audiência pública realizada pelo STF teve diversas peculiaridades: foi designada pelo então Presidente, Ministro Gilmar Mendes (e não pelo relator do processo), e marcou a extensão de sua utilização para (a) mais de um processo, (b) e relativos ao controle concreto de constitucionalidade. A audiência, ocorrida durante seis dias em abril e maio de 2009, instruiu diversos pedidos de suspensão de segurança, de liminar ou tutela antecipada (incluído o RE 566471/RN) sobre a concessão de medicamentos ou tratamentos excepcionais não disponibilizados pelo SUS.




    No RE 597285 e na ADPF 186, ambas relatadas pelo Min. Ricardo Lewandowski, designou-se audiência pública para os dias 03 a 05 de março de 2010, a fim de debater a constitucionalidade do sistema de cotas nas universidades pública.




    Na sequência, durante um intervalo superior a dois anos, o STF não realizou qualquer audiência pública, de março de 2010 a maio de 2012.




    De 07 a 14 de maio de 2012 foi promovida audiência pública na ADI 4103, relatada pelo Ministro Luiz Fux, sobre normas da Lei nº 11.705/2008 (“Lei Seca”).




    Em 24 e 31 de agosto de 2012, 35 pessoas falaram sobre os benefícios e os riscos causados pelo uso industrial do amianto crisotila, proibido pela Lei nº 12.648/2007, do Estado de São Paulo, e em discussão na ADI 3937 e na ADPF 234, relatadas pelo Ministro Marco Aurélio. Além desses processos, o uso do amianto também estava em discussão nas ADI 3357 e 4066.




    Em seguida, o STF realizou sete audiências públicas no ano de 2013: (a) nos dias 18 e 25 de fevereiro foram instruídas as ADI 4679, 4747 e 4756, sobre a Lei nº 12.482/2011, que regula a televisão por assinatura no Brasil; (b) os efeitos dos campos eletromagnéticos sobre o meio ambiente e a saúde pública foram avaliados por 21 expositores nos dias 6 a 8 de março, para o RE 627189, relatado pelo Ministro Dias Toffoli; (c) no dia 22 de abril, para debater as queimadas nos canaviais em discussão no RE 586224, relatado pelo Ministro Luiz Fux; (d) nos dias 27 e 28 de maio, no RE 641320, relatado pelo Ministro Gilmar Mendes, sobre a possibilidade de cumprimento da pena em regime aberto nos casos de falta de vagas no sistema prisional; (e) nos dias 17 e 24 de junho, na ADI 4650, relatada pelo Ministro Luiz Fux, acerca de normas das Leis nº 9.096/95 e 9.504/97 sobre doações efetuadas por pessoas jurídicas a partidos políticos e a campanhas eleitorais; (f) no dia 21 de novembro de 2013, para debater a (in)compatibilidade das biografias não autorizadas com dispositivos do Código Civil e da Constituição na ADI 4815, relatada pela Ministra Cármen Lúcia; (g) e nos dias 25 e 26 de novembro de 2013, para instruir as ADI 5035 e 5037, relatadas pelo Ministro Marco Aurélio, nas quais se questionam normas do Programa Mais Médicos criado pela Medida Provisória nº 621/2013.




    Portanto, das quinze primeiras audiências públicas realizadas pelo STF, quase a metade ocorreu no ano de 2013. Esse dado pode ser interpretado tanto como positivo, por refletir a consolidação do instituto na prática da Corte brasileira, quanto como de forma negativa, por demonstrar um mau uso e a banalização das audiências públicas. Corre-se o risco de que a participação seja reduzida diante do desinteresse causado pela aplicação excessiva do instituto, além de fazer com que, em regra, apenas o relator do processo efetivamente participe das audiências.




    Na sequência, em 2014 o STF realizou uma audiência pública no dia 17 de março, na qual 24 participantes manifestaram-se sobre a Lei nº 12.853/2013, que trata da gestão coletiva de direitos autorais na Lei nº 9.610/98, para instruir as ADI 5062 e 5065, relatadas pelo Ministro Luiz Fux. Neste ano foi realizada somente mais uma audiência pública, em 26 de maio, para instruir o RE 581488, relatado pelo Ministro Dias Toffoli, acerca das diferenças de classe de internamento hospitalar no Sistema Único de Saúde.




    Em 2015 o STF também realizou apenas duas audiências públicas: (a) no dia 15 de junho, relativa à ADI 4439, relatada pelo Ministro Roberto Barroso, sobre os modelos de ensino religioso nas escolas públicas; (b) e no dia 21 de setembro, a fim de instruir a ADI 5072, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, acerca das destinações dadas aos depósitos judiciais.




    Em 2016, foi designada apenas uma audiência pública, para o dia 18 de abril, com o objetivo de instruir quatro ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 4901, 4902, 4903 e 4937), relatadas pelo Ministro Luiz Fux, tendo como objeto o novo Código Florestal.




    No ano de 2017 a Suprema Corte realizou três audiências públicas: (a) no dia 25 de maio, no RE 973837, sobre o armazenamento de perfis genéticos de condenados por crimes violentos ou hediondos; (b) nos dias 02 e 06 de maio, para instruir a ADI 5527 e a ADPF 403, acerca do Marco Civil da internet e a suspensão do funcionamento do aplicativo WhatsApp no Brasil por decisões judiciais; (c) e no dia 12 de junho, no RE 1010606, sobre o direito ao esquecimento.




    Em 2018 ocorreram mais três audiências públicas, todas no segundo semestre: (a) nos dias 03 e 05 de agosto, na ADPF 442, sobre a interrupção voluntária da gestação; (b) no dia 27 de agosto, para instruir a ADI 5956, acerca da política de preços mínimos do transporte rodoviário de cargas; (c) e no dia 28 de setembro, na ADI 5624, sobre a transferência de controle acionário de empresas públicas, sociedade de economia mista e de suas subsidiárias ou controladas.




    De 2019 a 2021 o STF realizou mais dez audiências públicas (e chegou a um total de 35 realizadas), o que indica a consolidação do instituto no controle de constitucionalidade.




    As audiências públicas consistem em um importante instrumento de ampliação do contraditório e da publicidade processual, além de qualificar a fundamentação da decisão judicial, ao permitir a participação (e a colaboração) processual direta de pessoas com conhecimento especializado (e não necessariamente jurídico) acerca do tema controvertido. A adoção de audiências públicas como uma etapa da formação do precedente não só confere maior legitimidade à decisão judicial, mas a qualifica, auxilia o órgão julgador a levar em consideração e a fundamentar o precedente do modo mais amplo, para que compreenda todos (ou a maior quantidade possível conhecida no momento) os argumentos e fundamentos necessários para a resolução da questão de direito controvertida.




    A incidência da Lei nº 9.868/98 leva a outro problema, ainda não padronizado pelo STF (que, ao contrário, ampliou as dúvidas no julgamento do MS 32033): a definição, delimitação e distinção entre amicus curiae e análise de fatos no controle abstrato de constitucionalidade.




    A participação do amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade está prevista no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, o qual dispõe que “o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades”. De outro lado, o controle exercido pelo STF sobre a análise dos fatos realizada pelo legislador (de forma correta ou equivocada), pode resultar na inconstitucionalidade do ato normativo. A Lei nº 9.868/99 admite expressamente a análise dos fatos em seus arts. 9º (ADI) e 20 (ADC), citados acima. Redação semelhante também possui o art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.882/99 (ADPF).




    Portanto, não se pode confundir a previsão relativa ao amicus curiae no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, com a análise de fatos permitida pelos arts. 9º e 20 da mesma lei, e no art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.882/99. Esse equívoco corre o risco de ser reproduzido em todos os tribunais, a partir da aplicação das normas do CPC/2015 sobre o amigo da Corte e a realização de audiências públicas.




    As principais diferenças entre os dois institutos do controle abstrato de constitucionalidade são as seguintes:




    (a) enquanto o amicus curiae é uma pessoa jurídica, na averiguação de fatos são ouvidas apenas as pessoas naturais;




    (b) a admissão do amicus curiae exige que haja matéria relevante, enquanto a análise fática ocorre quando o assunto não estiver suficiente esclarecido no processo;




    (c) o ingresso dos amici curiae no feito pode advir de decisão de ofício do relator, ou a pedido daquele, mas a verificação dos fatos somente acontece se houver determinação do relator;




    (d) de um lado, o amicus curiae pode se manifestar livremente acerca do assunto controvertido, e de outro há uma prévia delimitação dos fatos pelo relator ao requisitar informações de pessoas e tribunais, devendo estes se restringir a responder ou esclarecer as questões fáticas solicitadas100.




    Contudo, essas diferenças não foram todas mantidas pelo CPC/2015, tampouco são rigorosamente observadas pelo STF na prática.




    Por exemplo, o aumento da frequência das audiências públicas coincidiu com a falta de rigor nas suas regras: há flexibilidade na fixação da matéria ou circunstância de fato a ser esclarecida, ou de complemento das informações existentes (conforme determina o § 1º do art. 9º da Lei nº 9.868/99), com a permissão da sustentação oral ampla e irrestrita de pessoas favoráveis e contrárias à constitucionalidade da norma questionada no processo.




    Além disso, apesar de a pessoa natural poder ser ouvida em audiência pública, mas não na qualidade de amicus curiae, o STF não observou essa distinção em alguns processos, como, por exemplo, no MS 32033. A Corte já possuía acórdãos em que autorizava a manifestação em mandado de segurança101, mas neste mandado de segurança referido, duas pessoas naturais realizaram sustentação oral como amici curiae102.




    No CPC/2015, as audiências públicas são previstas como um instrumento de concretização do princípio do contraditório ampliado nos precedentes, a fim de assegurar a participação da sociedade na formação103 e também na sua superação104.




    Portanto, ainda que parcialmente equivocadas, o Código tem opções claras sobre a natureza jurídica e a regulação do amicus curiae e da audiência pública, o que facilitará a sua aplicação efetiva e adequada pelos tribunais, principalmente nos princípios do contraditório e da publicidade ampliados exigidos para a formação e superação de precedentes.




    1.3. O CONTRADITÓRIO COMO DELIMITADOR E LIMITADOR DA FUNDAMENTAÇÃO




    O princípio do contraditório, na sua concepção tradicional, costuma ser, em regra, associado ao princípio da ampla defesa, tendo em vista que ambos são assegurados expressamente pelo art. 5º, LV, da Constituição de 1988: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. Presente na ordem constitucional brasileira desde 1937 (no art. 122, 11)105, o contraditório era restrito ao Direito Processual Penal até 1988, quando foi expressamente ampliado a todo e qualquer processo, administrativo ou judicial, penal ou cível.




    A abrangência e a influência do contraditório no processo civil moderno foram tão ampliadas ao ponto de ele ser incorporado ao próprio conceito de processo, como um procedimento em contraditório106.




    Apesar de nem sempre se realizar uma separação adequada entre contraditório e ampla defesa, há distinções entre ambos.




    Em primeiro lugar, enquanto a ampla defesa tem um aspecto negativo, o contraditório tem um caráter positivo, de permitir que a parte influencie no processo, por meio de alegações e da produção de provas107.




    Formalmente, o contraditório é sintetizado no binômio conhecimento/reação (ou ciência/participação)108, derivado do brocardo latino audiatur et altera pars, e a ampla defesa restringe-se aos meios de reação (ou participação)109, ou seja, aos meios e recursos a ela inerentes referidos na Constituição.




    O contraditório é intrínseco ao próprio litígio existente (e a ser resolvido) no processo: é a partir das atuações parciais das partes que o Judiciário deve buscar uma solução imparcial para a controvérsia.




    Em outras palavras, por meio do contraditório se assegura que as partes (e eventuais terceiros) sejam cientificadas de todos os atos praticados no processo (em regra, antes da sua ocorrência, admitindo-se de forma excepcional o denominado contraditório diferido ou postergado, com a intimação posterior) e possam se manifestar sobre eles. Por sua vez, a ampla defesa garante que essa reação ao ato que for desfavorável seja realizada por meio de todos os meios processuais legalmente permitidos (alegações, provas, recursos etc.), sem restrição110.




    Contudo, o simples direito de informação e reação, como manifestação dos sujeitos no processo, é insuficiente para concretizar os direitos fundamentais do processo, motivo pelo qual se faz necessário garantir uma postura participativa das partes.




    Assim, na doutrina constitucional e processual brasileira, há alguns anos o contraditório teve uma ampliação de seu conteúdo, passando a abranger os seguintes direitos: de informação (as partes devem ter ciência dos atos praticados no processo), de manifestação (as partes têm o direito de se pronunciar sobre os atos praticados e as provas produzidas) e de ter considerada sua argumentação (o julgador deve levar em consideração as razões das partes na fundamentação de suas decisões, nos termos do art. 93, IX, da Constituição)111. Não se trata apenas de dar ciência posterior dos atos processuais, mas, principalmente, de dar às partes e ciência prévia dos atos que serão praticados, para que participem ativamente se sua realização (o que abrange o direito de influenciar os pronunciamentos judiciais).




    Outro aspecto do contraditório prévio e participativo diz respeito à determinação de provas de ofício pelo juiz e a manutenção de sua imparcialidade no processo: a ciência prévia das partes, sua participação no procedimento de produção e aquisição da prova pelo processo, em conjunto com a posterior fundamentação (influenciada pelas partes), fazem com que a complementação de provas por iniciativa do juiz não comprometa a sua posição imparcial112.




    Trata-se, em síntese, de assegurar a participação real dos sujeitos processuais, e não apenas a ciência formal da prática de atos no processo. No processo penal, o § 16 do art. 150 da Constituição de 1967 (posteriormente reproduzido no § 16 do art. 153 da Constituição de 1969) determinava a observância do contraditório na produção de provas, ou seja, não apenas como um aspecto formal de ciência e reação no processo113.




    Nesse sentido, há mais de 10 anos antes da entrada em vigor do CPC/2015 o Supremo Tribunal Federal reconhecia a nova concepção de contraditório nos seus acórdãos114. Entretanto, não se pode falar na existência de jurisprudência do STF sobre o tema, porque a Corte não manteve estabilidade e coerência em suas decisões (singulares e colegiadas) sobre o contraditório e, nos últimos anos, prevaleceu inclusive a concepção contrária, de que o juiz não tem o dever de refutar todos os argumentos trazidos pelas partes ao processo. Por isso é que, por exemplo, pode ser encontrado acórdão unânime da 1ª Turma do STF de fevereiro de 2016 em que se concluiu que “(...) referido dispositivo constitucional exige a explicitação, pelo órgão jurisdicional, das razões do seu convencimento, dispensando o exame detalhado de cada argumento suscitado pelas partes”115. Mas, de outro lado, em maio de 2015, também por unanimidade, a 1ª Turma considerou satisfeito o contraditório porque “(...) a parte recorrente teve acesso a todos os meios de impugnação previstos na legislação processual, havendo o acórdão recorrido examinado todos os argumentos e motivado suas conclusões de forma satisfatória”116. Ainda, em novembro de 2014, por maioria, o Plenário do STF decidiu, em processo criminal pela “(...) desnecessidade de o órgão judicante se manifestar sobre todos os argumentos apresentados pela defesa”117.




    Como consequência do contraditório, recorda-se, por exemplo, do princípio da dialeticidade, segundo o qual, no recurso, a parte deve fundamentar o motivo de sua impugnação, a fim de permitir o contraditório à parte contrária, por meio das contrarrazões, e o julgamento pelo juízo de grau superior118.




    O princípio do contraditório foi reformulado no CPC/2015, especialmente em três dispositivos inseridos no capítulo das normas fundamentais do processo civil (arts. 7º, 9º e 10), que serão vistos na sequência, para demonstrar o novo princípio nascido a partir delas, que se reflete em diversas outras normas processuais.




    A primeira referência está no art. 7º do CPC119, que, após delimitar o princípio da paridade de tratamento e de armas, acresce o contraditório na parte final, do que já se pode extrair a mudança essencial promovida: enquanto a Constituição se limita a assegurar de forma genérica o contraditório e faz menção aos litigantes como seus destinatários, o Código atribui ao juiz o dever de zelar pela efetividade do contraditório.




    Trata-se do denominado princípio do contraditório forte ou participativo, que deixa de ver o contraditório como forma e o trata como um direito a ser efetivamente assegurado em todo o processo120.




    Até então, o contraditório tradicionalmente se desenvolvia entre as partes no processo, para assegurar que uma se contraponha às manifestações e às provas produzidas pela outra, ocupando o juiz a função de espectador desse diálogo processual e de fiscalizador do cumprimento das normas constitucionais e infraconstitucionais no embate entre as partes.




    Em outras palavras, a atuação das partes no processo não se resume a um contraditório meramente formal, que tem a função principal de conferir legitimidade à decisão judicial. Ao contrário, deve ser assegurada a sua participação inclusive com o fim de influenciar a decisão judicial, de tomar parte na sua elaboração, de traçar os limites dentro dos quais o julgador formará o seu convencimento121.




    No CPC/2015, o juiz passou a fazer parte desse diálogo processual, além de permanecer responsável por assegurar a observância do contraditório pelos demais sujeitos processuais (“zelar pelo efetivo contraditório”). Há uma substituição do monólogo do juiz pelo diálogo deste com as partes. Embora ainda exerça o poder de polícia (art. 139, VII, do CPC), o magistrado passa a ser um sujeito participante do processo, não mais exclusivamente um sujeito com voz imperativa no processo. Por essa razão, os provimentos do juiz devem respeitar os direitos fundamentais e o que foi previamente debatido com as partes.




    Em suma, a grande novidade do art. 7º está na inserção do juiz no contraditório122.




    Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery veem, na inclusão desses princípios no mesmo dispositivo (art. 7º), uma relação de causa e consequência entre contraditório e paridade de tratamento e de armas:




    (a) a paridade de tratamento, que assegura às partes “(...) as mesmas oportunidades ao longo do processo, como decorrência lógica do princípio do contraditório”;




    (b) e a paridade de armas, que assegura as mesmas chances de manifestação no processo, “(...) os mesmos instrumentos de ataque e defesa para que o juiz possa, ao final, proclamar a solução mais justa e equânime da causa”123.




    Contudo, a inclusão do magistrado como um dos destinatários das paridades leva a um problema, que deverá ser enfrentado (e resolvido) na prática, e que diz respeito à possibilidade – e aos limites – do juiz reequilibrar o processo.




    Em seguida, gera reflexos diretos sobre outros dois dispositivos, que, por sua vez, ajudam a compreender o significado e o conteúdo do princípio do contraditório no CPC.




    Em primeiro lugar, o art. 9º proíbe que, em regra, o juiz profira decisão contra uma das partes sem a sua oitiva prévia (salvo as exceções previstas no parágrafo único)124. Por sua vez, o art. 10 veda ao magistrado a utilização, na fundamentação de sua decisão, de fundamentos que não foram previamente debatidos pelas partes (ou que, ao menos, conceda-lhes prazo para esse fim), o que abrange inclusive as matérias que podem ser conhecidas de ofício125. Os dois dispositivos foram redigidos sob a influência do art. 3º do CPC de Portugal126.




    Nessas duas hipóteses, o contraditório impõe ao juiz o dever de consulta prévia às partes, sobre os fundamentos que podem ser utilizados em sua decisão, e assegura às partes o direito de influenciar a decisão judicial127.




    Busca-se, com esses dois dispositivos, evitar as “decisões-surpresa”128, ou seja, que uma ou ambas as partes sejam surpreendidas por uma decisão apoiada em fundamentos de fato ou de direito129 não discutidos no processo130. Assim, qualquer questão objeto do pronunciamento judicial deve ser previamente objeto de debate, deve ter integrado o diálogo processual. Caso isso não tenha ocorrido, compete ao juiz provocar as partes ao debate. A partir daí, com a apresentação – ou não – de argumentos por elas, pode o juiz decidir contra uma das partes ou com base nos fundamentos debatidos ou instados ao diálogo no processo.




    Em outras palavras, o contraditório impõe a previsibilidade da fundamentação da decisão judicial.




    Ainda sob essa perspectiva, não basta à fundamentação da decisão judicial expor o convencimento do julgador, mas também deve convencer os seus destinatários131.




    Como visto, o princípio do contraditório deve ser observado por todos os sujeitos processuais, o que abrange especialmente as partes e o juiz.




    Por essa razão, o art. 9º do CPC determina que o juiz não pode decidir em prejuízo de uma das partes sem ter dado a ela a oportunidade de se manifestar no processo. Há um dever de consulta do juiz, no sentido de que deve instar as partes a se manifestar sobre fundamentos de fato e de direito não apresentados por ela no processo. Esse dever de consulta está inserido no conteúdo mínimo do contraditório.




    O dever de consulta, também denominado de dever de prévia oitiva da parte, confere efetividade ao contraditório e, ao mesmo tempo: (a) assegura às partes o direito de influenciar as decisões judiciais, que devem derivar do diálogo processual e levar em consideração os argumentos apresentados e debatidos entre as partes132; (b) e proíbe as “decisões-surpresa”.




    As exceções ao dever de consulta estão previstas no parágrafo único do art. 9º e consistem em:




    (a) decisão em tutela provisória de urgência, antecipada ou cautelar (arts. 303/310);




    (b) decisão em tutela provisória da evidência, nos casos em que não depende, para a sua concessão, de comportamento processual abusivo ou protelatório do réu (art. 311, II e III)133;




    (c) e decisão inicial na ação monitória, que determina a expedição de mandado de pagamento, de entrega de coisa ou para execução de obrigação de fazer ou de não fazer, para cumprimento pelo réu em 15 dias úteis (art. 701).




    Trata-se do denominado contraditório diferido ou postergado, em que o juiz decide provisoriamente com fundamento nas alegações e provas apresentadas por uma das partes (o autor), para a oitiva posterior da outra (o réu), que terá a oportunidade de se manifestar após a formação da convicção do juiz (e, em regra, do cumprimento da medida por ele determinada), completando a formação do contraditório. Por isso, afirma-se que o princípio do contraditório (e o dever de consulta) não é descumprido, mas apenas se concretiza em momento posterior. Nesses casos, portanto, que compreendem medidas de urgência e medidas para evitar o perecimento do direito134, o juiz pode decidir sem a oitiva prévia da parte contrária. Evidentemente, isso não impede que, após a oitiva da outra parte, o juiz revogue ou modifique a medida.




    Acrescenta-se que esse rol do parágrafo único do art. 9º é exemplificativo. Logo, não exclui outras hipóteses de exceção ao dever de consulta, previstas em lei especial ou no próprio Código de Processo Civil. Por exemplo, independem de prévia oitiva do réu as decisões liminares nas ações possessórias (art. 562 do CPC)135. Ainda, o julgamento liminar de improcedência do pedido (art. 332 do CPC) também constitui exceção: o juiz pode decidir o mérito liminarmente, para declarar a prescrição ou a decadência, ou aplicar súmula do STF ou STJ, e indeferir o pedido do autor, mesmo que este não tenha se manifestado sobre o assunto na petição inicial (e sem necessidade de intimá-lo para emendá-la e apresentar seus argumentos, porque a petição inicial é a sua manifestação prévia à decisão judicial)136. Além do CPC, cita-se, por exemplo, a tutela provisória nas ações de despejo da Lei de Locações (art. 59, § 1º, da Lei nº 8.245/91)137 e em mandado de segurança (art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009)138, que independe da oitiva prévia da autoridade coatora e da pessoa jurídica.




    O art. 10 do CPC positiva a regra de prévia oitiva das partes pelo juiz, que impõe o dever de consulta e proíbe o “julgamento surpresa” e, com isso, concretiza o princípio do contraditório. O dispositivo cria uma limitação ao brocardo latino “iura novit curia”139. O juiz deve conhecer o direito, mas não mais pode aplicá-lo sem a manifestação prévia das partes, ou seja, sem o exercício do contraditório. Ainda que o julgador deva conhecer e aplicar a norma de ofício, deve intimar as partes para dialogar sobre ela. Assegura às partes o direito de manifestação prévia sobre qualquer questão relevante para o julgamento da causa, mesmo que se trate de questão que o juiz possa conhecer de ofício (como, por exemplo, a prescrição e a decadência, a inconstitucionalidade da norma ou a sua incompetência absoluta).




    Em outras palavras, a norma dispõe, sob a perspectiva de dever do juiz, que este não pode utilizar, em sua decisão, fundamento que não integrou o diálogo processual, ou seja, que não foi objeto de contraditório. Assim, toda e qualquer questão objeto do pronunciamento judicial deve constar previamente do objeto dos debates entre os sujeitos no processo, deve ter sido abordada no diálogo processual. Trata-se, de forma mais ampla, da observância da transparência na relação entre juiz e partes140.




    A parte final do art. 10 mostra a grande extensão (e importância) conferida ao princípio do contraditório no CPC: “(...) ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício”. Em outras palavras, mesmo que o juiz deva conhecer do tema independente de manifestação prévia das partes, deve intimá-las para que possam se posicionar sobre a matéria, contrária ou favoravelmente. Assim, “o contraditório, em sua versão contemporânea, abrange a necessidade de que as partes sejam ouvidas mesmo quando o juiz pretende resolver matéria sobre a qual pode se manifestar de ofício e também a necessidade de que a atividade das partes em contraditório seja levada em conta pelo juiz, ao decidir”141.




    Isso não significa que o juiz não possa aplicar mais de oficio determinadas normas ou matérias. Aplicar de ofício significa fazer incidir a norma independentemente de requerimento expresso das partes. O que o art. 10 do CPC não permite é que o juiz utilize ato normativo ou fundamento (mesmo que de ofício) sem que as partes tenham se manifestado sobre ele. Por exemplo, encerrada a instrução processual, o juiz verifica a ocorrência da decadência do direito do autor, mas a matéria não foi alegada pelo réu, na contestação ou em momento posterior. Deve, por isso, converter o julgamento em diligência e intimar as partes para que, querendo, manifestem-se acerca do possível decurso do prazo decadencial. Ainda que apenas o autor peticione e o réu se mantenha silente (sem alegar ou apresentar requerimento), o juiz deve declarar a decadência de ofício.




    Ademais, há uma vinculação do juiz, na decisão, aos fundamentos trazidos ao processo pelas partes. Contudo, o acréscimo de outros fundamentos ao diálogo processual pelo juiz não o vincula a utilizá-los na decisão. Por exemplo, ao converter o julgamento em diligência e intimar as partes sobre a possível ocorrência da prescrição, o juiz não é obrigado a declará-la na sentença, ou a se manifestar sobre ela (pode ocorrer que uma ou as duas partes demonstrem a existência de causa de suspensão ou interrupção e esclareçam que não se trata de matéria controversa).




    Outra questão deve ser elucidada: o acréscimo de fundamentos novos ao processo nem sempre é promovido pelo juiz. Pode ser realizado, por exemplo, pelo Ministério Público, que se manifesta sempre após as partes (art. 179, I, do CPC), ou por amicus curiae, entre outras pessoas e situações. Nesses casos, antes de decidir (e caso queira utilizá-los), o órgão julgador deve oportunizar às partes que se expressem sobre esses novos fundamentos142.




    Destaca-se que o art. 10 não deve ser considerado observado por decisões genéricas, que intimem as partes para se manifestar sobre todas as questões que possam, em tese, incidir no processo (e em qualquer outro), como, por exemplo: “manifestem-se as partes, em 10 dias, sobre as questões previstas no art. 337 do CPC”. A cooperação e o diálogo processual pressupõem que seja indicada especificamente a questão, como, por exemplo, a ocorrência de litispendência ou a falta de interesse processual (art. 337, VI e XI), sob pena de nulidade da sentença por violação ao contraditório143.




    Por essa razão, aumenta a importância do juízo de admissibilidade da petição inicial, que será o momento adequado para, se for o caso, resolver o mérito e proferir julgamento de improcedência liminar (art. 332) ou, na decisão que receber a petição inicial, determinar a citação do réu e designar audiência de conciliação ou mediação (entre outras providências), intimar as partes para se manifestar expressamente sobre questão não argumentada na inicial (como, por exemplo, a incompetência absoluta ou a coisa julgada).




    A incidência do art. 10 do CPC nos Juizados Especiais causará dificuldade quando for necessário intimar a parte autora não representada por advogado para se manifestar sobre questões técnicas, como, por exemplo, a incompetência absoluta do juízo, a ocorrência de prescrição ou decadência, a conexão ou a coisa julgada. A fim de mitigar as dificuldades da parte, deverá o juiz: (a) em observância ao § 2º do art. 9º da Lei nº 9.099/95, alertá-la sobre a conveniência de ser representada por advogado, especialmente em virtude da necessidade de manifestação sobre assuntos jurídicos144; (b) e, como primeira ou segunda alternativa, designar audiência para, inicialmente, informar didaticamente a parte acerca dos fundamentos sobre os quais deve se manifestar.




    Ainda na legislação especial, o § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal), inserido pela Lei nº 11.051/2004, observa a necessidade do contraditório prévio entre juiz e partes na declaração da prescrição intercorrente, ao prever: “Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato”.




    Importante ressaltar que decisão judicial que não observar o art. 10 do CPC não viola o dever de fundamentação (previsto no art. 93, IX, da Constituição, e no art. 11 do CPC). Ao contrário, essa decisão terá excesso de fundamentação, e poderá ser anulada por violação ao princípio do contraditório.




    Portanto, o contraditório gera, ao mesmo tempo, um dever para o juiz (denominado de dever de consulta) e um direito para as partes (direito de influência do diálogo processual na decisão judicial)145.




    Essa mudança influencia outros princípios processuais, como, por exemplo, o do impulso oficial, que passa a ser condicionado pelo contraditório, no sentido de que o impulso do processo pelo juiz pressupõe o diálogo prévio com as partes, com a sua manifestação e observado o seu direito de influenciar o andamento processual.




    Indo além, produz reflexos inclusive sobre a concepção tradicional de processo como instrumental e secundário ao direito material: o contraditório deixa claro que o juiz não pode decidir sem ouvir as partes e sem dar a elas a oportunidade de corrigir os vícios processuais, com o objetivo maior de dar efetividade à prestação jurisdicional.




    Ressalva-se ainda que os arts. 7º. 9º e 10 do CPC se aplicam a todas as instâncias e em qualquer grau de jurisdição146.




    Para alguns doutrinadores, os arts. 9º e 10 do CPC constituem uma forma de aplicação prática do princípio da cooperação, previsto no art. 6º do Código147. Contudo, ainda que haja a influência da cooperação no diálogo com as partes e no aproveitamento de seus argumentos e fundamentos na decisão judicial, os dispositivos decorrem diretamente do contraditório e a inserção do juiz em seu cumprimento.




    O princípio do contraditório forte do CPC/2015 produz diversos deveres para o juiz, especialmente quatro:




    (a) o dever de consulta, positivado principalmente no art. 10 (e, parcialmente, no art. 9º) do CPC, que “impõe” o diálogo do juiz com as partes, e transforma o processo em um ambiente de trabalho em cooperação (e aqui está a relação do princípio da cooperação com o contraditório, o que não significa que os arts. 9º e 10 são norteados primariamente pela cooperação);




    (b) o dever de esclarecimento, que se subdivide no dever de pedir esclarecimentos aos sujeitos processuais sobre requerimentos e pedidos obscuros, contraditórios e omissos (e que amplia a importância do juízo de admissibilidade da petição inicial e do saneamento do processo), e, consequentemente, no dever de proferir decisões claras e completas;




    (c) o dever de prevenção, de acordo com o qual incumbe ao magistrado apontar as falhas existentes nos atos processuais e indicar sua correção, para sanear o processo e possibilitar a decisão de mérito (aqui também há a incidência do princípio da primazia da decisão de mérito, previsto no art. 4º do CPC);




    (d) e o dever de auxílio, que atribui ao juiz o papel de auxiliar as partes na remoção de entraves processuais.




    Esses quatro deveres são instrumentais para que o juiz possa proferir a decisão adequada à resolução da controvérsia, com uma fundamentação que reflita o diálogo processual e tenha sua legitimidade previamente conferida pelos próprios sujeitos do processo148. Para isso, deve estar claro no processo, antes mesmo de o juiz proferir a sentença, ou o tribunal prolatar o acórdão, quais serão os fundamentos utilizados na decisão.




    A surpresa deve estar apenas no resultado, ou seja, quais fundamentos serão acolhidos e quais serão refutados.




    Como se verá no Capítulo 3, os precedentes minimizam essa surpresa, ao vincular a resolução das questões similares nos processos futuros.




    Em suma, para decidir, o juiz deve previamente ouvir. Além disso, o julgador deve ouvir e efetivamente levar em consideração o que as partes alegam. Pressupõe-se que aqueles que serão afetados pela decisão devem participar previamente de sua elaboração. Consequentemente, o controle do contraditório é feito por meio da fundamentação da decisão judicial.




    Desse modo, a decisão fundamentada é aquela que contém os fundamentos previamente debatidos pelas partes.




    O princípio do contraditório no CPC/2015 pretende conferir uma legitimação democrática às decisões judiciais. Reforça a ideia de que o pedido vincula o julgador, não apenas por definir previamente o conteúdo da decisão, mas também por influenciá-la, por fazer com que o juiz examine os elementos fáticos e jurídicos trazidos ao processo pelas partes e, de modo expresso, acolha ou refute os seus argumentos e fundamentos.




    Enquanto a congruência explica, o contraditório é a origem da vinculação do juiz aos pedidos, a base jurídica que determina ao juiz que julgue tudo o que foi pedido e apenas o que foi pedido pelos sujeitos processuais149.




    Dessa forma, o contraditório gera reflexos importantes sobre a fundamentação das decisões judiciais:




    (a) impede, em regra, que o juiz profira decisão contra uma das partes sem ouvi-la previamente (salvo as exceções expressamente previstas em lei);




    (b) apesar de não evitar que o juiz conheça de ofício determinadas matérias, proíbe a utilização, na fundamentação, de fundamentos não levados o processo pelas partes (salvo a possibilidade de o juiz provocar a manifestação das partes sobre a matéria).




    
1.4. A CONGRUÊNCIA AMPLIADA: CAUSA PETENDI E FUNDAMENTAÇÃO





    Como reflexo direto da utilização do contraditório forte ou participativo no processo, o princípio da congruência é significativamente ampliado.




    Viu-se que, na concepção tradicional, a congruência externa divide-se em objetiva e subjetiva. A congruência externa objetiva é vinculada pelos pedidos dos sujeitos processuais.




    Com o Código de Processo Civil de 2015, surgiu uma congruência ampliada, que, em sua face externa objetiva, diz respeito não apenas aos pedidos, mas também aos fundamentos do pedido.




    Em outras palavras, o órgão julgador é limitado e tem sua decisão delimitada pelos fundamentos de fato e de direito do pedido




    No direito positivo, essa relação direta entre fundamentação e causa de pedir estava prevista no art. 458, II, do CPC/73150, que definia a fundamentação da sentença a partir de seu conteúdo, consistindo na parte “(...) em que o juiz analisará as questões de fato e de direito”.




    O art. 489, II, do CPC/2015151, tem um teor semelhante e conceitua a fundamentação como a parte da sentença que deve conter o exame (e a resolução) das questões fáticas e jurídicas trazidas ao processo pelas partes e eventuais outros sujeitos processuais.




    Tal vinculação do julgador à causa de pedir, e não somente aos pedidos, já encontrava defensores na vigência do CPC de 1973, especialmente para traçar os limites da coisa julgada152.




    Ademais, o CPC/2015 prevê de forma expressa a vinculação da fundamentação à causa de pedir, ao regular a teoria da causa madura em seu art. 1.013, § 3º, o qual dispõe que, no julgamento da apelação, o órgão colegiado do tribunal pode julgar o mérito quando declarar a nulidade de sentença incongruente com o pedido ou com a causa de pedir153.




    Também no CPC/2015, o art. 489, § 1º, IV154, dispõe que a fundamentação das decisões judiciais deve enfrentar expressamente todos os argumentos trazidos pela parte vencida que possa, em tese, levar a uma decisão contrária. O dispositivo deveria complementar, mas é diferente do dever de consulta positivado no art. 10 do CPC, que, como visto, impõe ao juiz a utilização, na fundamentação de suas decisões, dos fundamentos debatidos no processo, com o dever de oportunizar aos sujeitos processuais o diálogo sobre eles.




    Enquanto os argumentos consistem em todas as alegações expostas nas manifestações dos sujeitos processuais parciais (sobre fatos, provas, outros atos processuais e os fundamentos de fato e de direito em debate, entre outros), os fundamentos são mais restritos e compreendem os fundamentos de fato e de direito dos quase decorre o pedido, ou seja, são os elementos que compõem a causa de pedir e, consequentemente, identificam a demanda155.




    Desse modo, o art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015, deve ser interpretado no sentido de que vincula o julgador à causa de pedir contida nos pedidos das partes, além de outros sujeitos processuais eventuais (o que inclui especialmente os terceiros e, como visto, o amicus curiae).




    Além dos deveres criados pelo contraditório nos arts. 7º, 9º e 10, o art. 489, § 1º, IV, do CPC156, impõe ao juiz um dever de diálogo direto com os sujeitos processuais parciais (especialmente as partes, terceiros, seus representantes e o Ministério Público), explicando as razões de acolher determinados argumentos e provas em detrimento de outros e, especialmente, os motivos pelos quais refuta determinados argumentos e provas. Trata-se da outra face do direito de influenciar as decisões judiciais, titularizado pelos sujeitos processuais (especialmente pelas partes).




    Logo, o julgador também é vinculado e deve se manifestar, na sentença e em outras decisões, acerca dos fundamentos de fato e de direito alegados pelos sujeitos processuais. Isso significa que, por exemplo, deve examinar não apenas os fatos alegados pelo autor, mas também os fatos impeditivos, extintivos ou modificativos do direito do autor eventualmente alegados pelo réu, especialmente quando for refutá-los na decisão.




    Trata-se de uma causa de pedir qualificada, porque não diz respeito a todos os fundamentos fáticos e jurídicos do pedido, mas apenas aos fundamentos que, em tese, puderem levar a uma conclusão contrária àquela adotada na decisão judicial.




    Assim, é infra (ou citra) causa petendi a decisão que não resolve todos os fundamentos dos pedidos que puderem contrariá-la em tese, ultra causa petendi a que decidir além dos fundamentos dos pedidos, e extra causa petendi aquela que julgar de forma diversa dos fundamentos dos pedidos.




    1.5. SÍNTESE CONCLUSIVA SOBRE OS REFLEXOS DOS PEDIDOS SOBRE A FUNDAMENTAÇÃO




    Os pedidos formulados no processo (por autor, réu, terceiros e outros sujeitos processuais) delimitam e limitam a fundamentação da decisão judicial, por apresentar ao juiz os limites da disputa entre as partes (e outros eventuais interessados), o que, ao mesmo tempo, cria uma vinculação para decidir exclusivamente nesse “território” processual, traçado principalmente por autor e réu157.




    Na perspectiva do julgador, a congruência é o dever de decidir de modo claro e de acordo com os limites traçados pelos sujeitos processuais, ou seja, vincula o juiz aos pedidos dos sujeitos processuais.




    Sob a ótica das partes, terceiros e interessados, a congruência é o direito de ter a controvérsia julgada de acordo com os limites subjetivos e objetivos dados pelos sujeitos processuais.




    Viu-se que a decisão judicial também recebe a influência do princípio do contraditório, no sentido de participação e influência dos sujeitos processuais sobre os fundamentos utilizados pelo julgador. Evidentemente, a lei não impõe uma influência sobre a convicção do julgador, mas vincula a fundamentação por ele utilizada para justificar suas escolhas.




    Se a congruência explica o que é e de que modo ocorre a vinculação do juiz aos pedidos, é do contraditório que se extrai a origem dessa vinculação, as razões pelas quais o juiz se vincula aos pedidos, para decidir e para fundamentar sua decisão.




    Sob o aspecto objetivo, interno e externo, além da vinculação aos pedidos (congruência), o CPC/2015 deixa clara a existência de vinculação do julgador à causa de pedir.




    Logo, os vícios da decisão judicial diante da inobservância da congruência passam a ser divididos de acordo com o pedido (concepção tradicional) e a causa de pedir (nova concepção).




    Assim, é infra (ou citra) petita a decisão que não resolve todos os pedidos, ultra petita a que decidir mais do que foi postulado (além dos pedidos), e extra petita aquela que julgar de forma diferente do pleito inicial (fora dos pedidos).




    Em complemento, é infra (ou citra) causa petendi a decisão que não resolve todos os fundamentos dos pedidos que puderem contrariá-la em tese, ultra causa petendi a que decidir além dos fundamentos dos pedidos, e extra causa petendi aquela que julgar de forma diversa dos fundamentos dos pedidos.




    Sob o aspecto subjetivo, o julgador é vinculado aos pedidos apresentados pelos sujeitos processuais, e não apenas pelo autor, ou por autor e réu. Outros participantes do processo também formulam pedidos que vinculam a decisão judicial e sua fundamentação.




    Por tais razões, não há uma liberdade absoluta no ato de julgar: as decisões judiciais devem respeitar as fronteiras traçadas pelas partes e outros sujeitos processuais em torno da prestação jurisdicional no processo.




    Até 17 de março de 2016, as partes (e outros sujeitos processuais eventuais) escreviam o roteiro e o juiz elaborava o conteúdo e o fim da história, ou seja, a solução para o caso. Havia limitação na escolha do fim, de acordo com os pedidos estabelecidos pelas partes, mas o conteúdo era livremente preenchido pelo órgão julgador, sem vinculação aos argumentos e fundamentos das partes.




    A partir de 18 de março de 2016, com a entrada em vigor do CPC/2015, as partes (e outros sujeitos processuais eventuais) escrevem o roteiro, delimitam o conteúdo que será escrito pelo julgador e limitam os possíveis fins. Ao juiz incumbe escolher o conteúdo e o fim entre aqueles definidos pelas partes, justificando as razões de sua escolha e os motivos de não ter adotado outro conteúdo e outros fins possíveis.
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        22 A doutrina não realiza essa distinção entre limitação e delimitação, mas utiliza esses conceitos como sinônimos. Por exemplo: “O pedido limita a lide e sobre ela deverá o julgamento incidir com força de definitividade, de tal forma que a regulamentação do caso concreto adquire força de lei dentro daquela limitação traçada. (...) A limitação objetiva da lide encontra-se no pedido que, por isso mesmo, vai com ela identificar-se. O juiz decide a lide nos limites em que foi proposta (art. 128) e não pode proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado (art. 460)” (SANTOS, Ernani Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 13. ed. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 428-429). Ainda, sobre a limitação da sentença pelo pedido: CARMONA, Carlos Alberto. Em torno da petição inicial. Revista de Processo, São Paulo, nº 119, p. 11-34, jan. 2005.


      




      

        23 Excepcionalmente, o CPC/2015 permite a ampliação objetiva e subjetiva pelo réu, na reconvenção, que deve ser apresentada na mesma petição da contestação: “Art. 343. Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar pretensão própria, conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa. (...) § 3o A reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro. § 4o A reconvenção pode ser proposta pelo réu em litisconsórcio com terceiro”.


      




      

        24 “Art. 321. Ainda que ocorra revelia, o autor não poderá alterar o pedido, ou a causa de pedir, nem demandar declaração incidente, salvo promovendo nova citação do réu, a quem será assegurado o direito de responder no prazo de 15 (quinze) dias”.


      




      

        25 “Art. 329. O autor poderá: I - até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, independentemente de consentimento do réu; II - até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir, com consentimento do réu, assegurado o contraditório mediante a possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo de 15 (quinze) dias, facultado o requerimento de prova suplementar. Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à reconvenção e à respectiva causa de pedir”.


      




      

        26 Sobre o tema: COUTURE, Eduardo. Introducción al estudio del proceso civil. Buenos Aires: Depalma, 1988, p. 64. Com o mesmo entendimento, a partir da obra de Eduardo Couture: VIGLIAR, José Marcelo Menezes. Pedido genérico e projeto de sentença. In: TUCCI, José Rogério Cruz e; BEDAQUE, José Roberto dos Santos (coord.). Causa de pedir e pedido no processo civil (questões polêmicas). São Paulo: RT, 2002, p. 295-342.


      




      

        27 “Art. 320. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação”.


      




      

        28 Nos termos do art. 141 do CPC: “Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte”. Ainda, no art. 492: “Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado”.


      




      

        29 “Art. 322. O pedido deve ser certo. (...) § 2o A interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé”. O art. 293 do CPC de 1973 dispunha de forma diversa e previa a interpretação restrita dos pedidos: “Art. 293. Os pedidos são interpretados restritivamente, compreendendo-se, entretanto, no principal os juros legais”.


      




      

        30 “A imposição legal ao juiz de interpretação restritiva do pedido significa, em outras palavras, a proibição de interpretação extensiva, ampliativa ou analógica, valendo, portanto, aquilo que o autor expressa e literalmente pediu e não aquilo que quis pedir” (MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de processo civil interpretado. 4. ed. Barueri: Manole, 2004, p. 405).


      




      

        31 “Além dos requisitos próprios do ato sentencial, o sistema vincula o juiz aos fatos e aos pedidos formulados pelas partes, (...)” (PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 6. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p. 230). No mesmo sentido: “(...) o pedido concentra todo o objeto litigioso, eclipsando tanto o fato quanto o direito” (LANES, Júlio Cesar Goulart. Fato e direito no processo civil cooperativo. São Paulo: RT, 2014, p. 137).


      




      

        32 Barbosa Moreira destaca que toda sentença deve observar os requisitos da coerência e da clareza, e que a congruência em relação aos pedidos das partes quer dizer que a decisão judicial “(...) deve julgar todo o litígio e somente o litígio” (MOREIRA, José Carlos Barbosa. Estrutura da sentença arbitral. Revista de Processo, São Paulo, nº 107, p. 9-17, jul./set. 2002).


      




      

        33 Por isso, afirma-se que “ao juiz é dado responder total e exatamente ao pleito levado à sua apreciação” (OLIVEIRA, Vallisney de Souza. Nulidade da sentença e o princípio da congruência. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 265). Acerca da autocontenção do julgador na análise dos pedidos: MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996.


      




      

        34 Barbosa Moreira critica a relação que os doutrinadores usualmente fazem entre a congruência e o princípio dispositivo, diante da amplitude conferida ao segundo, que é utilizado com diversos significados, mas principalmente com o início do processo por iniciativa da parte e a delimitação do julgamento: “(...) Costuma dizer-se reunindo esses dois aspectos, que cabe à parte determinar o se e o sobre quê do processo” (MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996).


      




      

        35 “Art. 4º O juiz não poderá pronunciar-se sobre o que não constitua objeto do pedido, nem considerar exceções não propostas para as quais seja por lei reclamada a iniciativa da parte”.


      




      

        36 “Art. 2o Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais”.


      




      

        37 “Art. 2o O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei”.


      




      

        38 Nas palavras de Barbosa Moreira, “(...) A proibição de julgar fora do pedido não vale só para a decisão favorável, vale também para a decisão desfavorável. O juiz está tão proibido de dizer que concede X apesar de a parte não o ter pedido, como está proibido de dizer que a parte ‘não tem direito a X, o que aliás não pediu’” (MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996).


      




      

        39 Em primeiro lugar: “Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte”. Já o outro dispositivo referido dispõe: “Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado”.


      




      

        40 No CPC/2015, o art. 141 corresponde ao citado art. 128 do CPC/73: “Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte”. Por sua vez, o art. 492 do CPC/2015 corresponde ao também citado art. 460 do CPC/73: “Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado”.


      




      

        41 “Art. 4º O juiz não poderá pronunciar-se sobre o que não constitua objeto do pedido, (...)”.


      




      

        42 Utilizando essa denominação, por exemplo: GUERRA, Marcelo Lima. A vinculação do juiz ao pedido no processo cautelar. Revista Pensar, Fortaleza, nº 1, p. 86-97, jan./dez. 1992.


      




      

        43 No sentido de que a demanda da parte autora retira o Estado-Juiz de sua inércia, para intervir na relação jurídica das partes. Sobre a relação do pedido inicial com o princípio da demanda e a inércia da jurisdição: CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 13. ed. v. 1. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 321-322. Para o citado autor, a petição inicial consiste no instrumento da demanda. Ainda: “(...) a parte é livre para iniciar a demanda; deve, assim, ser o julgador provocado, respeitando, consequentemente, os limites daquilo que lhe foi dado a decidir. (...) Em tais linhas, revela-se o princípio da demanda ou dispositivo em sentido material, o qual, em suma, se preocupa com os limites da atividade jurisdicional” (LANES, Júlio Cesar Goulart. Fato e direito no processo civil cooperativo. São Paulo: RT, 2014, p. 147). Sobre o princípio da demanda como o sentido material do princípio dispositivo: OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de; MITIDIERO, Daniel. Curso de processo civil. v. 2. São Paulo: Atlas, 2012, p. 147.


      




      

        44 É por isso que se afirma, por exemplo, que “a petição inicial é o instrumento da demanda” (CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 13. ed. v. 1. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 321).


      




      

        45 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996.


      




      

        46 Sobre o assunto: MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996.


      




      

        47 Humberto Theodoro Júnior destaca que “(...) o pedido é a condição e o limite da prestação jurisdicional, de maneira que a sentença, como resposta ao pedido, não pode ficar aquém das questões por ele suscitadas (decisão citra petita) nem se situar fora delas (decisão extra petita), nem tampouco ir além delas (decisão ultra petita)” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 45. ed. v. 1. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 566). Nesse sentido: MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996; SANTOS, Ernani Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 13. ed. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 431-432; WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flávio Renato Correia de; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 9. ed. v. 1. São Paulo: RT, 2007, p. 298.


      




      

        48 Nesse sentido: MOREIRA, José Carlos Barbosa. Correlação entre o pedido e a sentença. Revista de Processo, São Paulo, nº 83, p. 207-215, jul./set. 1996.


      




      

        49 Compartilhando desse entendimento e afirmando expressamente que os pedidos mediato e imediato vinculam o julgador: “A vinculação do juiz ao pedido (circunstância que a doutrina conhece sob o nome singelo de princípio da congruência) toca tanto ao pedido mediato (o bem da vida pleiteado) quanto ao pedido imediato (o tipo de tutela pleiteada pelo autor)” (CARMONA, Carlos Alberto. Em torno da petição inicial. Revista de Processo, São Paulo, nº 119, p. 11-34, jan. 2005).


      




      

        50 “Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente. Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo”. Semelhante teor tem o art. 84 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor): “Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. (...)”.


      




      

        51 “Art. 293. Os pedidos são interpretados restritivamente, compreendendo-se, entretanto, no principal os juros legais”.


      




      

        52 “Art. 322. O pedido deve ser certo. § 1o Compreendem-se no principal os juros legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios”.


      




      

        53 “Art. 290. Quando a obrigação consistir em prestações periódicas, considerar-se-ão elas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor; se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las, a sentença as incluirá na condenação, enquanto durar a obrigação”.


      




      

        54 “Art. 323. Na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las”.


      




      

        55 Por exemplo, a Súmula nº 396 do TST dispõe: “ESTABILIDADE PROVISÓRIA. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. CONCESSÃO DO SALÁRIO RELATIVO AO PERÍODO DE ESTABILIDADE JÁ EXAURIDO. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ‘EXTRA PETITA’. I - Exaurido o período de estabilidade, são devidos ao empregado apenas os salários do período compreendido entre a data da despedida e o final do período de estabilidade, não lhe sendo assegurada a reintegração no emprego. II - Não há nulidade por julgamento extra petita’ da decisão que deferir salário quando o pedido for de reintegração, dados os termos do art. 496 da CLT”. Por sua vez, o art. 496 da CLT prevê: “Quando a reintegração do empregado estável for desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante do dissídio, especialmente quando for o empregador pessoa física, o tribunal do trabalho poderá converter aquela obrigação em indenização devida nos termos do artigo seguinte”.


      




      

        56 Há, assim, uma maior aproximação entre a reconvenção (que, no CPC/2015, passou a ser apresentada na mesma peça da contestação) e o denominado pedido contraposto, que, nas ações de natureza dúplice, é apresentado na contestação, como, por exemplo, previsto no art. 31 da Lei nº 9.099/95: “Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia”. Porém, ambos não se confundem, tendo em vista que o pedido contraposto não é autônomo e se baseia nos mesmos fatos alegados pelo autor, enquanto a reconvenção é autônoma e pode ter conexão com o pedido do autor ou com fundamento da defesa (art. 343 do CPC).


      




      

        57 Com essa definição de terceiro, por exemplo: “Terceiro é conceito a que se chega por negação. É terceiro quem não é parte” (CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 13. ed. v. 1. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 185). Ainda: “No processo, quem não for parte é terceiro” (SANTOS, Ernani Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 13. ed. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 81).


      




      

        58 “O conceito de terceiro se deixa apanhar por exclusão. É terceiro quem não é parte no processo, vale dizer, quem não faz pedido e contra quem nada é pedido” (OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de; MITIDIERO, Daniel. Curso de processo civil. v. 1. São Paulo: Atlas, 2010, p. 196).


      




      

        59 “O conceito de parte é um dos mais problemáticos do direito processual. Toda definição nesse campo demonstrar-se-á como insuficiente e parcial, sendo necessário buscar, arbitrariamente, mas tentando ser o mais fiel possível ao regime atribuído à ‘parte’ no processo brasileiro, um conceito funcionalmente adequado para operar com os desafios que a figura apresenta” (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de conhecimento. 2. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 185).


      




      

        60 CARNEIRO, Athos Gusmão. Intervenção de terceiros. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 3-5. Igual é o entendimento de Ovídio Baptista: “O que, todavia, deve ser logo estabelecido, quando se busca determinar o conceito de parte, é que se está a tratar de um conceito eminentemente processual. É um conceito técnico empregado pela ciência do processo para definir um fenômeno processual. Disso resulta ser impróprio tratar questões de direito material empregando-se, inadequadamente, o conceito de parte” (destaques no original) (SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Curso de processo civil. v. 1. 5. ed. São Paulo: RT, 2001, p. 237).


      




      

        61 CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 14. ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 294.


      




      

        62 SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Curso de processo civil. v. 1. 5. ed. São Paulo: RT, 2001, p. 238.


      




      

        63 CÂMARA, Alexandre Freitas. Juizados especiais cíveis estaduais e federais: uma abordagem crítica. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 68.


      




      

        64 Para Marinoni e Arenhart, “(...) será parte, no processo, aquele que demandar em seu nome (ou em nome de quem for demandada) a atuação de uma ação de direito material e aquele outro em face de quem essa ação deva ser atuada. Terceiro interessado será, por exclusão, aquele que não efetivar semelhante demanda no processo, mas, por ter interesse jurídico próprio na solução do conflito (ou, ao menos, afirmar possuí-lo) é autorizado a dele participar sem assumir a condição de parte” (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de conhecimento. 2. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 188).


      




      

        65 SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Curso de processo civil. v. 1. 5. ed. São Paulo: RT, 2001, p. 271. Destaque no original. No mesmo sentido: CÂMARA, Alexandre Freitas. Juizados especiais cíveis estaduais e federais: uma abordagem crítica. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 68.


      




      

        66 Com essa concepção, de terceiro como parte: “há situações em que, embora já integrada a relação processual segundo seu esquema subjetivo mínimo (juiz-autor-réu), a lei permite ou reclama o ingresso de terceiro no processo, seja em substituição a uma das partes, seja em acréscimo a elas, de modo a ampliar subjetivamente aquela relação” (CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 14. ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 295). No mesmo sentido: “Pela intervenção, o terceiro torna-se parte (ou coadjuvante da parte) no processo pendente” (destaques no original) (CARNEIRO, Athos Gusmão. Intervenção de terceiros. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 47). Ainda: DIDIER JR. Fredie. Curso de direito processual civil. 6. ed. v. 1. Salvador: JusPodivm, 2006, p. 289; DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. 5. ed. v. II. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 375-376; WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flávio Renato Correia de; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 9. ed. v. 1. São Paulo: RT, 2007, p. 260.


      




      

        67 Nesse sentido: BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Os elementos objetivos da demanda examinados à luz do contraditório. In: TUCCI, José Rogério Cruz e; BEDAQUE, José Roberto dos Santos (coord.). Causa de pedir e pedido no processo civil (questões polêmicas). São Paulo: RT, 2002, p. 34-38.


      




      

        68 SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Curso de processo civil. v. 1. 5. ed. São Paulo: RT, 2001, p. 271.


      




      

        69 Dinamarco inclui o recurso de terceiro prejudicado e o amicus curiae nas hipóteses de intervenção de terceiros desde a vigência do CPC/73 (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. 5. ed. v. II. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 394-396). A natureza jurídica e processual do amicus curiae é controvertida, havendo quem sustente ser terceiro, assistente, terceiro ou assistente atípicos (qualificados por requisito de admissibilidade), auxiliar da justiça, colaborador informal, forma especial de intervenção, ou ainda uma espécie de participação da sociedade (por meio de uma de entidade representativa) em processos de repercussão geral. Acerca do tema: CARDOSO, Oscar Valente. O amicus curiae nos Juizados Especiais Federais. Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, nº 60, p. 102-112, mar. 2008.


      




      

        70 “Art. 338. Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz facultará ao autor, em 15 (quinze) dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu. Parágrafo único. Realizada a substituição, o autor reembolsará as despesas e pagará os honorários ao procurador do réu excluído, que serão fixados entre três e cinco por cento do valor da causa ou, sendo este irrisório, nos termos do art. 85, § 8o”.


      




      

        71 “Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de indicação. § 1º O autor, ao aceitar a indicação, procederá, no prazo de 15 (quinze) dias, à alteração da petição inicial para a substituição do réu, observando-se, ainda, o parágrafo único do art. 338. § 2º No prazo de 15 (quinze) dias, o autor pode optar por alterar a petição inicial para incluir, como litisconsorte passivo, o sujeito indicado pelo réu”. Essa segunda hipótese é uma aplicação prática do princípio da cooperação, positivado no art. 6º do CPC (“Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva”), consistindo em um dever do réu indicado na petição inicial cooperar para que o processo seja integrado pelos legitimados, informando, na alegação de ilegitimidade passiva ad causam, quem deve ocupar o polo passivo, sempre que tiver conhecimento. Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.


      




      

        72 Sua participação está prevista na Regra nº 37 das Rules of the Supreme Court of the United States, podendo a manifestação do amicus curiae se dar por escrito ou oralmente; é admitido quando levar ao conhecimento da Suprema Corte matéria relevante que não tiver sido arguida pelas partes, devendo ainda ter o consentimento destas. Caso contrário, deve juntar suas razões e a das partes, para que sua admissão – ou não – seja decidida pelo julgador: “Rule 37. Brief for an Amicus Curiae. 1. An amicus curiae brief that brings to the attention of the Court relevant matter not already brought to its attention by the parties may be of considerable help to the Court. An amicus curiae brief that does not serve this purpose burdens the Court, and its filing is not favored. An amicus curiae brief may be filed only by an attorney admitted to practice before this Court as provided in Rule 5. (…)”.


      




      

        73 Paulo de Tarso Duarte Menezes afirma que em Roma a participação do consilliarius somente era possível por chamamento do julgador, e devia se manter neutro no litígio. De outro lado, sua origem na Inglaterra é mais aproximada das características atuais, com liberdade para o magistrado admitir a manifestação dos amici curiae, que abrangia discussões acerca de leis e precedentes dos Tribunais (MENEZES, Paulo de Tarso Duarte. Aspectos gerais da intervenção do amicus curiae nas ações de controle de constitucionalidade pela via concentrada. Direito Público, Brasília, nº 17, p. 35-51, jul./set. 2007, p. 36-37). Para Damares Medina, “o traço original do amicus curiae ainda está presente em várias definições atuais, que o identificam como um terceiro que não possui um interesse direto na solução da controvérsia” (MEDINA, Damares. Amicus curiae; amigo da Corte ou amigo da parte? São Paulo: Saraiva, 2010, p. 37). Ainda sobre os antecedentes históricos: BAZÁN, Victor. El amicus curiae en clave de derecho comparado y su reciente impulso en el derecho argentino. Cuestiones Constitucionales. México, nº 12, p. 29-71, jan./jun. 2005, p. 31-33. Da mesma forma: BUENO, Cassio Scarpinella. Amicus curiae no processo civil brasileiro: um terceiro enigmático. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 143-333.


      




      

        74 Sobre a controvérsia acerca da natureza jurídica do instituto: KÖHLER, Ricardo Carlos. Amicus curiae: amigos del tribunal. Buenos Aires: Astrea, 2010, p. 4-8. Conforme já se decidiu no STF: “(...) A sua atuação nesta via processual ‘como colaborador informal da Corte’ não configura, tecnicamente, hipótese de intervenção ad coadjuvandum (AGRADI 748-RS, Celso de Mello, DJ de 18.11.94). 6. Assim, como mero colaborador informal, o amicus curiae não está legitimado para recorrer das decisões proferidas em ação direta” (ADI 2581 AgR/SP, decisão monocrática, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 11/04/2002, DJ 18/04/2002, p. 12). Joana Cristina Brasil Barbosa Ferreira ressalta que, independentemente da discussão acerca da natureza jurídica, é inegável que sua manifestação é destinada ao julgador, e não para auxiliar uma das partes, motivo pelo qual é dispensado de demonstrar a existência de interesse jurídico na causa (FERREIRA, Joana Cristina Brasil Barbosa. O amicus curiae e a pluralização das ações constitucionais. In: OLIVEIRA, Vallisney de Souza (coord.). Constituição e processo civil. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 95).


      




      

        75 Nesse sentido: WAMBIER, Tereza Arruda Alvim. Amicus curiae: afinal, quem é ele? Direito e Democracia, Canoas, v. 8, nº 1, p. 76-80. jan./jun. 2007, p. 77-78.


      




      

        76 A manifestação sobre questões fáticas abrange também as repercussões (sociais, econômicas, políticas, etc.) da decisão do STF (AGUIAR, Mirella de Carvalho. Amicus curiae. Salvador: JusPodium, 2005, p. 5).


      




      

        77 Nesse sentido: SOUZA FILHO, Luciano Marinho de Barros e. Amicus curiae: instituto controvertido e disseminado no ordenamento jurídico brasileiro. Revista jurídica Justilex. Brasília, nº 67, p. 35-37, jul. 2007, p. 37.


      




      

        78 “Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação. § 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3º. § 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae. § 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas”.


      




      

        79 Há acórdão do STF que não acatou o Estado como amicus curiae quando a ADI foi promovida pelo Governador: “(...) INTERVENÇÃO - GOVERNADOR E ESTADO - CONFUSÃO - INDEFERIMENTO. 1. Eis as informações prestadas pelo Gabinete: O Estado de Santa Catarina requer seja admitido, como amicus curiae, no processo em referência. Registro a conclusão do processo, devidamente instruído, a Vossa Excelência. 2. A regra é não se admitir intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade, iniludivelmente objetivo. A exceção corre à conta de parâmetros reveladores da relevância da matéria e da representatividade do terceiro, quando, então, por decisão irrecorrível, é possível a manifestação de órgãos ou entidades - artigo 7º da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999. No caso, confundem-se as pessoas natural e jurídica de direito público. A primeira veio a atuar como Chefe do Poder Executivo do Estado e, em nome deste, representando-o, ajuizou a ação. O pedido de intervenção implica verdadeira sobreposição (...)” (ADI 3579/SC, decisão monocrática, rel. Min. Marco Aurélio, j. 12/03/2007, DJ 28/03/2007, p. 15).


      




      

        80 Em uma classificação diferenciada, Guilherme Peña de Moraes divide os requisitos em: (a) materiais, abrangendo a relevância do assunto e a representatividade adequada do autor; (b) e formais, que são o requerimento firmado por profissional habilitado, despacho de mero expediente não sujeito a agravo regimental e observância do prazo de prestação de informações (MORAES, Guilherme Peña de. Direito constitucional: teoria da Constituição. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 207).


      




      

        81 Em decisão monocrática expressa quanto à impossibilidade de pessoa natural atuar como parte ou amicus curiae no controle concentrado: “(...) 9. Aqui, é importante frisar que o autor, à luz do art. 103 da Magna Carta, não detém legitimidade para ingressar, ainda que por via oblíqua ou incidental, nos domínios da referida ação direta, em busca de uma reavaliação do que nela fora decidido em 13.12.2001. Se tal fosse permitido, ter-se-ia de abrir as mesmas portas para qualquer pessoa física que demonstrasse algum interesse no desfecho dela, ação direta. Poderiam manifestar-se os atuais tabeliães e os candidatos inscritos no mencionado concurso, que têm interesses contrapostos. Cada um com sua medida cautelar e seu pedido específico. Ou cada um com sua defesa. Este cenário, pontilhado de situações de caráter individual, alheias à figura do amicus curiae, levaria à descaracterização do controle abstrato. (...)” (AC 688/SP, rel. Min. Carlos Britto, j. 22/03/2005, DJ 01/04/2005, p. 65). Recorda-se que a participação de pessoas naturais no controle abstrato de constitucionalidade no STF pode ocorrer em audiências públicas, mas não como amigos da Corte.


      




      

        82 Baseada no objetivo dos amici curiae de auxiliar o julgamento, Mirella de Carvalho Aguiar sustenta que essa expressão deve ser interpretada em um sentido amplo, envolvendo as noções de autoridade, respeitabilidade, reconhecimento científico e perícia (AGUIAR, Mirella de Carvalho. Amicus curiae. Salvador: JusPodium, 2005, p. 30-31). Para Paulo de Tarso Duarte Menezes, a representatividade deve ser analisada com fundamento nos requisitos exigidos para a pertinência temática dos legitimados para provocar o controle concentrado. Desse modo, cumpre esse requisito a entidade que demonstrar que possui interesse institucional específico no tema em discussão (MENEZES, Paulo de Tarso Duarte. Aspectos gerais da intervenção do amicus curiae nas ações de controle de constitucionalidade pela via concentrada. Direito Público, Brasília, nº 17, p. 35-51, jul./set. 2007, p. 44-45). Acerca da representatividade, já decidiu o STF: “(...) Como tal, representa categoria econômica cujo interesse no resultado da ação é inconteste, de modo que ostenta adequada representatividade (adequacy of representation), conforme exigido do art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868, de 10.11.1999. (...)” (ADI 3225/RJ, decisão monocrática, rel. Min. Cezar Peluso, j. 23/07/2007, DJ 06/08/2007, p. 16).


      




      

        83 Nesse sentido: AGUIAR, Mirella de Carvalho. Amicus curiae. Salvador: JusPodium, 2005, p. 30; MENEZES, Paulo de Tarso Duarte. Aspectos gerais da intervenção do amicus curiae nas ações de controle de constitucionalidade pela via concentrada. Direito Público, Brasília, nº 17, p. 35-51, jul./set. 2007, p. 44-45. Nesse sentido já se decidiu pela ausência de relevância da matéria: “(...) No caso, a simples circunstância de o Sindicato defender os direitos e interesses dos integrantes da categoria, representando-os judicial ou extrajudicialmente - e está em jogo lei local a versar sobre certa parcela remuneratória -, não conduz à admissão no processo objetivo. Indispensável seria haver tema de alta indagação, a exigir o pronunciamento da entidade. 3. Indefiro o pleito. (...)” (ADI 3767/PR, decisão monocrática, rel. Min. Marco Aurélio, j. 06/10/2006, DJ 19/10/2006, p. 47).


      




      

        84 “(...) No entanto, especialmente diante da relevância do caso ou, ainda, em face da notória contribuição que a manifestação possa trazer para o julgamento da causa, é possível cogitar de hipóteses de admissão de amicus curiae, ainda que fora desse prazo. (...)” (ADI 3538/RS, decisão monocrática, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 15/12/2006, DJ 01/02/2007, p. 84).


      




      

        85 Nesse sentido, a 1ª Seção do STJ decidiu: “O CPC de 2015, ao expressamente dispor que cabe ao juiz ou ao relator a competência para avaliar a necessidade e a utilidade da intervenção do amicus curiae no feito (art. 138), bem como de sua manifestação por escrito ou de sustentação oral, no momento processual adequado (art. 138, § 2º), reafirmou que não se trata de um direito subjetivo do amicus curiae, mas de uma faculdade conferida ao magistrado” (EDcl no REsp 1617086/PR, 1ª Seção, rel. Min. Assusete Magalhães, j. 09/10/2019, DJe 15/10/2019).


      




      

        86 Nesse sentido: “DECISÃO TERCEIRO - ADMISSIBILIDADE - RECUSA - IRRECORRIBILIDADE. 1. Eis as informações prestadas pelo Gabinete: ADEF - Associação de Desenvolvimento da Família - interpõe agravo regimental contra a decisão - cópia em anexo - proferida por Vossa Excelência, na qual indeferiu a respectiva intervenção, como amicus curiae, no processo em referência. Consigno a publicação da mencionada decisão no dia 30 de agosto deste ano e protocolização do recurso em 8 do mês em curso. 2. A decisão atacada versa sobre a aplicação, por analogia, da Lei nº 9.868/99, que disciplina também processo objetivo - ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. Conforme consignado, a admissão de terceiro não implica o reconhecimento de direito subjetivo a tanto. Fica a critério do relator, caso entenda oportuno. Na própria decisão agravada, restou esclarecido que o ato do relator mediante o qual admite, ou não, a intervenção não é passível de impugnação na via recursal - artigo 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99. 3. Ante o quadro, nego seguimento ao agravo, cuja peça deverá ser devolvida à agravante. (...)” (ADPF 54 AgR/DF, decisão monocrática, rel. Min. Marco Aurélio, j. 10/09/2004, DJ 01/10/2004, p. 39). Ainda: “(...) 6.6. A participação de terceiros nos processos objetivos de controle de constitucionalidade é vedada, salvo na qualidade de amicus curiae --- colaboradores que trazem aos autos informações relevantes ou dados técnicos ---, se assim entender necessário o relator. 7. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que são incabíveis os recursos interpostos por terceiros, ainda que figurem como amicus curiae. (...)” (ADI 2359 ED/ES, decisão monocrática, rel. Min. Eros Grau, j. 27/08/2007, DJ 31/08/2007, p. 57). Da mesma forma: RE 632238 AgR/PA, Pleno, rel. Min. Dias Toffoli, j. 23/05/2013, DJe 08/08/2013.


      




      

        87 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR AMICUS CURIAE. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. INTERPRETAÇÃO DO § 2º DA LEI N. 9.868/99. 1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal é assente quanto ao não-cabimento de recursos interpostos por terceiros estranhos à relação processual nos processos objetivos de controle de constitucionalidade. 2. Exceção apenas para impugnar decisão de não-admissibilidade de sua intervenção nos autos. 3. Precedentes. 4. Embargos de declaração não conhecidos” (ADI 3615 ED/PB, Pleno, rel. Min. Cármen Lúcia, j. 17/03/2008, DJe 24/04/2008). No mesmo sentido: “AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI. Amicus curiae. Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. Embargos de declaração não conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem legitimidade para recorrer de decisões proferidas em ação declaratória de inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo” (ADI 3105 ED/DF, Pleno, rel. Min. Cezar Peluso, j. 02/02/2007, DJ 23/02/2007, p. 17).
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